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1. CONVITE  

 

!ƭƛŀƴǎŎŜ {ƘƻǇǇƛƴƎ /ŜƴǘŜǊǎ {Φ!Φ όά/ƻƳǇŀƴƘƛŀέύ ŎƻƴǾƛŘŀ ǎŜǳǎ !Ŏƛƻƴƛǎǘŀǎ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊŜƳ Řŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ DŜǊŀƭ hǊŘƛƴłǊƛŀ Ŝ 

9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ όά!Dh9έύΣ ŀ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ Łǎ млΥлл ƘƻǊŀǎ Řƻ Řƛŀ нф ŘŜ ŀōǊƛƭ de 2016, na sede social da Companhia localizada na Cidade 

do Rio do Janeiro, na Rua Dias Ferreira nº 190, térreo, Leblon, a fim de deliberarem sobre as matérias que constam do Edital de 

Convocação, conforme item 3 do presente Manual para Participação na AGh9 όάaŀƴǳŀƭέύΦ  

 

Com o objetivo de facilitar e incentivar a participação na Assembleia, a Companhia disponibilizará por meio da rede mundial de 

ŎƻƳǇǳǘŀŘƻǊŜǎ ŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ Ŝ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴŀ [Ŝƛ сΦплпΣ ŘŜ мр ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ мфтс όά[Ŝƛ Řŀǎ {Φ!Φέύ Ŝ Řŀ Instrução CVM 

пумΣ ŘŜ мт ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нллф όάLƴǎǘǊǳœńƻ /±a пумέύΦ 

 

 Sintam-se convidados a examinarem a Proposta da Administração e demais documentos relativos à AGOE, na página de Relações 

com Investidores da Companhia (http://ri.aliansce.com.br), na página da CVM (www.cvm.gov.br), na página da BM&FBovespa 

(www. bmfbovespa.com.br) e na sede da Companhia.  

 

 

Eduardo Prado Lopes Filho  

Diretor de Relações com Investidores 
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2. PROCEDIMENTOS E PRAZOS 

 

A participação dos Acionistas na Assembleia da Companhia é de grande importância, por isso esclarecemos que para a instalação da 

Assembleia Geral Extraordinária ora convocada, em primeira convocação, será necessária a presença de Acionistas titulares de pelo 

menos 2/3 (dois terços) de ações representativas do capital social da Companhia. Caso tal quórum não seja atingido, a Companhia 

anunciará nova data para a realização da Assembleia, que, em segunda convocação, será realizada com qualquer número de 

Acionistas presentes.  

 

A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído. 

 

2.1. Participação Pessoal 

 Aos Acionistas que desejarem participar pessoalmente da Assembleia pedimos que se apresentem às 9:30 horas na sede social da 

Companhia, Cidade do Rio do Janeiro, na Rua Dias Ferreira nº 190, térreo, Leblon, portando, além do comprovante da titularidade 

das ações de emissão da Aliansce, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia nas últimas 48 

(quarenta e oito) horas úteis, os seguintes documentos:  

 

2.1.1. Acionistas Pessoas Físicas: Documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classes profissionais 

oficialmente reconhecidas).  

 

2.1.2. Acionistas Pessoas Jurídicas: (i) Cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 

societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (ii) Documento de identificação 

com foto do(s) representante(s) legal(is).  

 

2.1.3. Fundos de Investimento: (i) Cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social 

do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 

procuração); e (ii) Documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is).  

 

2.1.4. Acionistas estrangeiros: Os Acionistas estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação aplicável aos Acionistas 

brasileiros, a qual, entretanto, deverá estar devidamente notarizada, consularizada, traduzida para o português por tradutor 

juramentado e registrada em cartório de registro de títulos e documentos. 

 

2.2. Representação por Procuração: Acionistas representados por procuração Os Acionistas que não puderem comparecer 

pessoalmente à Assembleia poderão ser representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, conforme previsto no 

parágrafo 1º do artigo 126 da Lei das S.A. Nesse caso, o procurador deverá portar o instrumento de mandato com poderes especiais 

para representação na Assembleia, devendo referido instrumento ter o reconhecimento de firma do Acionista.  

 

Solicitamos, ainda, que a documentação descrita nos itens 2.1.2, 2.1.3, 2.1.4 e 2.2 acima seja depositada, até o dia 19 de abril de 

2016, na sede administrativa da Companhia, localizada na Rua Dias Ferreira nº 190, sala 301, Leblon, na Cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro. 
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3. EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

Ficam os Senhores Acionistas da Aliansce Shopping Centers S.A. όά/ƻƳǇŀƴƘƛŀέύΣ ŎƻƴǾƛŘŀŘƻǎ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊŜƳ Řŀ 

Assembleia Geral hǊŘƛƴłǊƛŀ Ŝ 9ȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀΣ ŀ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ Łǎ млΥлл Řƻ Řƛŀ нф ŘŜ ŀōǊƛƭ ŘŜ нлмс όά!Dh9έύΣ ƴŀ ǎŜŘŜ 

social da Companhia, localizada na Cidade do Rio do Janeiro, na Rua Dias Ferreira, nº 190, térreo, Leblon, a fim de 

deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

Em Assembleia Geral Ordinária: 

(a) tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações 

Financeiras e as Demonstrações Contábeis acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; 

(b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 

(c) definir o número de membros do Conselho de Administração da Companhia; 

(d) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; 

(e) fixar a remuneração global anual dos Administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia para o 

exercício de 2016; 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

(f) ratificar o pagamento de juros sobre o capital próprio aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 

22 de dezembro de 2015; e 

(g) alterar o parágrafo 2º do artigo 19 e excluir o parágrafo 2º do artigo 20 do Estatuto Social, com sua posterior 

consolidação, de maneira a refletir a exclusão do cargo de Diretor Executivo. 

Informações Gerais 

(a) Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, os documentos previstos no art. 133 da Lei 

6.404/76 atinentes às deliberações em Assembleia Geral Ordinária, os quais foram publicados em 28 de março de 

нлмсΣ ƴƻǎ ƧƻǊƴŀƛǎ ά±ŀƭƻǊ 9ŎƻƴƾƳƛŎƻέ Ŝ ά5ƛłǊƛƻ hŦƛŎƛŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ моо Ϡрȏ Řŀ 

Lei 6.404/76. 

(b) As informações e documentos previstos na Instrução CVM n° 481/09 relacionados às matérias a serem 

deliberadas, assim como as demais informações e documentos relevantes para o exercício do direito de voto pelos 

acionistas estão disponíveis aos acionistas na sede da Companhia, no site www.aliansce.com.br/ri e no site da CVM - 

Comissão de Valores Mobiliários - www.cvm.gov.br. 

(c) Nos termos dos artigos 1º e 3º da Instrução CVM nº 165/91 e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, o 

percentual mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da adoção de voto múltiplo é de 5% 

(cinco por cento) do capital social com direito a voto. 

(d) Para serem admitidos na Assembleia, os acionistas deverão portar, além de comprovante da titularidade das ações 

de emissão da Companhia expedido por instituição financeira escrituradora ou agente de custódia, os seguintes 

documentos: (i) Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de 

http://www.cvm.gov.br/
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classe profissional oficialmente reconhecidas); (ii) Acionistas Pessoas Jurídicas: último estatuto ou contrato social 

consolidado e documentação societária outorgando poderes de representação, bem como documento de 

identificação com foto dos representantes legais; e (iii) Fundos de Investimento: último regulamento consolidado do 

fundo e do estatuto ou contrato social de seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação 

societária outorgando poderes de representação. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à 

Assembleia munido de documentos que comprovem sua identidade. 

Solicitamos, ainda, que a documentação descrita no item (ii) e no item (iii) acima seja depositada, até o dia 19 de abril 

de 2016, na sede administrativa da Companhia, localizada na Rua Dias Ferreira nº 190, sala 301, Leblon, na Cidade do 

Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

(e) O acionista que desejar ser representado por procurador deverá apresentar na sede administrativa da Companhia, 

até o dia 19 de abril de 2016, o respectivo instrumento de mandato, com poderes especiais e documentos 

comprobatórios dos poderes dos signatários, com as firmas devidamente reconhecidas e cópia autenticada do 

comprovante de identidade do mandatário, sendo certo que, nos termos do art. 126, § 1º da Lei 6.404/76, o 

procurador deverá ter sido constituído há menos de 1 ano. Procurações e atos societários oriundos do exterior 

deverão ser encaminhados para a Companhia juntamente com a respectiva notarização, consularização e tradução 

juramentada para o português. 

 

Rio de Janeiro, 28 de março de 2016. 

 

ALIANSCE SHOPPING CENTERS S.A. 
Delcio Lage Mendes 

Presidente do Conselho de Administração 
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4. INFORMAÇÕES SOBRE AS MATÉRIAS OBJETO DE DELIBERAÇÃO  

 

Todas as informações e documentos previstos na Instrução CVM n° 481/09 relacionados às matérias a serem deliberadas, assim 

como as demais informações e documentos relevantes para o exercício do direito de voto pelos acionistas estão disponíveis aos 

acionistas na sede da Companhia, no site www.aliansce.com.br/ri e no site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários - 

www.cvm.gov.br. 

 

As matérias objeto de deliberação são as seguintes: 

 

(I) tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e 

as Demonstrações Contábeis acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2015 

As informações fornecidas pela Companhia relacionadas este item são: 

(a) Comentário dos Administradores sobre a Situação Financeira da Companhia (Anexo I a este Manual);  

 

(b) Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo em 31/12/2015; 

Parecer dos Auditores Independentes; Demonstrações Financeiras, Parecer do Conselho Fiscal, os quais encontram-se à 

disposição dos ŀŎƛƻƴƛǎǘŀǎ ƴŀ ǎŜŘŜ Řŀ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ Ŝ ǎŜǊńƻ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ŜƳ нф ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ нлмсΣ ƴƻǎ ƧƻǊƴŀƛǎ ά±ŀƭƻǊ 9ŎƻƴƾƳƛŎƻέ Ŝ 

ά5ƛłǊƛƻ hŦƛŎƛŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ моо Ϡрȏ Řŀ [Ŝƛ сΦплпκтс 

 

(c) Formulário DFP (arquivado no site da CVM em 28 de março de 2016) 

 

(II) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos: 

A administração da Companhia propôs a destinação para o Lucro Líquido constante do Anexo II ao presente Manual. 

 

(III) definir o número de membros do Conselho de Administração da Companhia; 

A proposta da Administração consta do Anexo III ao presente Manual. 

 

(IV) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia 

A proposta da Administração, bem como as informações detalhadas a respeito dos candidatos constam do Anexo IV ao presente 

Manual. Os cenários possíveis de voto múltiplo encontram-se tratados no Anexo V. 

 

(V) fixar a remuneração global anual dos Administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2016; 

A proposta da Administração, bem como as informações detalhadas a respeito da remuneração da administração nos exercícios 

anteriores, conforme item 13 do formulário de referência, constam dos Anexo VI e Anexo VII ao presente Manual.  

 

(VI) ratificar o pagamento de juros sobre o capital próprio aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 22 

de dezembro de 2015 

As informações sobre os juros sobre o capital próprio que devem ser ratificados estão no Anexo VIII. 

 

(VII) alterar o parágrafo 2º do artigo 19 e excluir o parágrafo 2º do artigo 20 do Estatuto Social, com sua posterior consolidação, 

de maneira a refletir a exclusão do cargo de Diretor Executivo. 

 

http://www.cvm.gov.br/
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O Anexo IX contém cópia do estatuto social com as alterações propostas em destaque e relatório detalhando a origem e justificativa 

das alterações propostas e analisando os seus efeitos. 
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ANEXO I - COMENTÁRIO DOS ADMINISTRADORES SOBRE A SITUAÇÃO FINANCEIRA DA COMPANHIA 

(item 10 do formulário de referência ς IN CVM 480/09 e IN CVM 552/14) 

 

10. Comentários dos diretores 

 

10.1.  Os diretores devem comentar sobre: 

 

a. Condições financeiras e patrimoniais gerais  

 

A Diretoria da Companhia entende que as receitas da Companhia são preponderantemente provenientes de: (i) nossas 

participações em Shopping Centers que consistem em: receitas com aluguel de espaços comerciais, locações temporárias em Mall 

para quiosques e merchandising, cessão de direitos de uso relativa à infraestrutura técnica dos Shopping Centers, exploração de 

estacionamentos e taxas de transferência de negociações de espaços comerciais entre lojistas; e (ii) prestação de serviços de 

Shopping Centers que envolvem: a administração de Shopping Centers; a comercialização de espaços de Shopping Centers; e o 

planejamento e desenvolvimento de Shopping Centers. Embora essas receitas nos proporcionem satisfatórios níveis de geração de 

caixa, foram efetuados contratos de financiamento cujos recursos foram investidos na aquisição de participação em Shopping 

Centers, expansão de Shopping Centers do portfólio da empresa e desenvolvimento de novos Shopping Centers.  

 

Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 2015, 2014 e 2013 a receita proveniente dos aluguéis de espaços comerciais 

representou 77,6%, 78,0% e 77,6% da receita operacional líquida da Companhia, respectivamente.   

 

Por sua vez, a prestação de serviços no segmento de Shopping Centers representou 9.6%, 9,4% e 9,1% da receita operacional líquida 

da Companhia nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013, respectivamente. 

 

Além dos valores gerados em nossas operações, a Diretoria entende que a Companhia teve outras importantes entradas de recursos 

nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013. Em 2013, a Companhia captou no mercado cerca de 

R$202,2 milƘƿŜǎ ŜƴǘǊŜ ŜƳǇǊŞǎǘƛƳƻǎ Ŝ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ /ŞŘǳƭŀǎ ŘŜ /ǊŞŘƛǘƻ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻ όά//Lέύ Ŝ /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ŘŜ wŜŎŜōƝǾŜƛǎ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻǎ 

όά/wLέύΦ 9Ƴ нлмпΣ ŀ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ ǊŜŀƭƛȊƻǳ ŀ нȏ 9Ƴƛǎǎńƻ tǊƛǾŀŘŀ ŘŜ 5ŜōşƴǘǳǊŜǎ {ƛƳǇƭŜǎΣ ƴńƻ /ƻƴǾŜǊǎƝǾŜƛǎ ŜƳ !œƿŜǎΣ Řŀ 9ǎǇŞŎƛŜ 

Quirografária, com Garantia Adicional Real no montante de R$90,0 milhões, além da captação de R$ 187,5 milhões entre 

empréstimos referente a Boulevard Corporate Tower (Torre BH). Em 2015, a Companhia captou no mercado cerca de R$ 74,4 

milhões entre empréstimos para obras de expansão dos Shoppings da Bahia, Bangu e Carioca. 

 

A Diretoria confirma que a Companhia aplica a maior parte de seus recursos na aquisição de participações em Shopping Centers 

existentes, expansões e na aquisição e construção de novos empreendimentos. No ano de 2013, a Companhia empregou 

aproximadamente R$602,0 milhões na aquisição de participação adicional no Shopping da Bahia, Boulevard Shopping Bauru e Via 

Parque Shopping. A Companhia realizou investimentos para o término do Parque Shopping Maceió e para a aquisição do Shopping 

Parangaba, ambos inaugurados no final de 2013. Em 2014, aproximadamente R$ 210,5 milhões foram investidos em aquisições de 

participações e terrenos adjacentes a shoppings do portfólio, expansões em desenvolvimento e na manutenção e revitalização dos 

shoppings da Companhia. No ano de 2015, a Companhia empregou aproximadamente R$28,3 milhões na aquisição de participação 

adicional no Shopping da Bahia (NRM) e aproximadamente R$ 125,8 milhões foram investidos em expansões e revitalizações dos 

shoppings da Companhia. 

 

Em 2013, a Diretoria confirma que a Companhia continuou investindo em novas aquisições, novos projetos e expansões dos 

Shopping Centers em operação. A Companhia inaugurou o Parque Shopping Maceió e a primeira expansão do Boulevard Shopping 

Campos. A Companhia adquiriu participação no Shopping Parangaba e participação adicional no Shopping Iguatemi Salvador, 
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Boulevard Shopping Nações Bauru e Via Parque Shopping. Em 2014, a Diretoria confirma que a Companhia continuou investindo em 

novas aquisições, novos projetos e expansões dos Shopping Centers em operação. A Companhia investiu em aquisições de 

participações e terrenos adjacentes a shoppings, destinados a aumentar o potencial construtivo do portfólio para expansões e 

projetos de uso misto. Além disso, a Companhia realizou investimentos em expansões, que estão em desenvolvimento, e na 

manutenção e revitalização do portfólio atual. Em 2015, a Companhia inaugurou as expansões do Bangu Shopping e Shopping 

Carioca, e adquiriu participação adicional no Shopping da Bahia (empresa NRM). 

 

Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013, a receita operacional líquida da Companhia totalizou 

R$ 494,8 milhões, R$473,8 milhões e R$448,4 milhões, respectivamente. 

 

A Diretoria entende que a situação financeira da Companhia é sólida e suficiente para atender suas obrigações com terceiros e sua 

necessidade de capital de giro, incluindo o pagamento do serviço da dívida, bem como para fazer frente a seu cronograma de 

investimentos. 

 

O passivo total da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013 eram de R$2.202,8 

milhões, R$2.343,1 milhões e R$2.212,7 milhões, respectivamente.  

 

O patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2015 era de R$1.912,4 milhões, um acréscimo de 1,6% em relação a 31 

de dezembro de 2014.O patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2014 era de R$1.882,7 milhões, um acréscimo de 

5,5% em relação a 31 de dezembro de 2013. O patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2013 era de R$1.784,9 

milhões, um acréscimo de 5,4% em relação ao período anterior. 

 

Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia apresentava uma dívida líquida, calculada pelo somatório das dívidas financeiras da 

Companhia, menos as suas aplicações financeiras, de R$1.622,3 milhões. O endividamento líquido para os exercícios sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013, são R$1.586,3 milhões e R$1.771,2 milhões, respectivamente. 

 

b. Estrutura de capital: 

 

A estrutura de financiamento da Companhia para financiar a aquisição e desenvolvimento de novos empreendimentos é composta 

pelos seguintes itens abaixo descriminados. Entendemos que estes valores representam os recursos (caixa) oriundos de capitais de 

terceiros e capitais próprios investidos nas operações e na construção, desenvolvimento e aquisições de shoppings realizadas pela 

Companhia nos exercícios apresentados. 

 

              

Fontes de recursos para investimentos*31/12/2015 AV % 31/12/2014 AV % 31/12/2013

Capital de Terceiros 1 1.726.723 49,5% 1.907.969 53,1% 1.937.212

Capitais Próprios 
2

1.762.019 50,5% 1.687.116 46,9% 1.590.901

Total 3.488.742 100,0% 3.595.085 100,0% 3.528.113  
 

(1) Capital de Terceiros corresponde à soma das seguintes linhas dos grupos do passivo circulante e não circulante: empréstimos e financiamentos, 

certificado de recebíveis imobiliários, obrigações por compra de ativos e debêntures. Para fins de descrição do capital de terceiros da Companhia, 

consideramos aquelas dívidas que deverão ser liquidadas financeiramente, correspondem, fontes de financiamento da Companhia e não estão 

vinculadas a operações do dia-a-dia, como fornecedores e impostos, nem obrigações a acionistas (dividendos a pagar). 

(2) Capitais Próprios corresponde à soma das seguintes linhas do patrimônio líquido: capital social, gastos com emissões de ações, reserva legal, 

reserva de lucros e lucros acumulados. 
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A Diretoria da Companhia entende que sua atual estrutura de capital, mensurada principalmente pela relação dívida líquida sobre 

patrimônio líquido, está de acordo com a prática do mercado e com padrões de alavancagem. Entende-se por dívida nesse contexto, 

os empréstimos e financiamentos, as debêntures, as cédulas de crédito imobiliário e as obrigações por compra de ativos captadas 

pela Companhia e suas controladas no curto e no longo prazo. 

 

c. Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos. 

 

Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia apresentava uma dívida líquida de caixa e aplicações financeiras e vendas de ativos a 

receber de R$1.622 milhões. A baixa volatilidade dos indexadores da dívida aliada ao perfil de amortização de longo prazo faz com 

que o passivo esteja alinhado com a geração de caixa da Companhia.  

 

A dívida líquida para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013 eram de R$1.586,3 milhões e R$1.771,2 

milhões, respectivamente. Desde o ano de 2007, a Diretoria da Companhia entende que a Companhia obteve resultados expressivos 

e forte crescimento com a manutenção dos investimentos planejados, financiando-os com recursos aportados pelos acionistas e 

através de estruturação de financiamentos de longo prazo.  

 

Além disso, a Companhia vem apresentando uma evolução consistente na geração de caixa de suas atividades operacionais para 

fazer frente a seus compromissos financeiros assumidos com credores ou acionistas. Nos exercícios sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2015, 2014 e 2013, apresentamos, respectivamente, uma geração de caixa das atividades operacionais de R$306,2 

milhões, R$350,0 milhões e R$ 296,9 milhões. 

 

A Diretoria da Companhia entende que estes financiamentos têm permitido uma alavancagem positiva, visto que seu custo médio é 

inferior à rentabilidade esperada dos investimentos planejados pela Companhia.  

 

O longo prazo de amortização dos financiamentos aliado com a carência para início do pagamento das obrigações, permitem uma 

melhor gestão do caixa da empresa, visto que os recursos captados estão sendo alocados no desenvolvimento e aquisição de 

Shopping Centers. 

 

d. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes utilizadas. 

 

A Diretoria entende que as principais fontes de liquidez e financiamento da Companhia são oriundas de nossas atividades 

operacionais, de recursos de nossos acionistas e de terceiros. Desta forma, a Companhia busca manter sua liquidez de modo a 

permitir seu crescimento e continuidade.  

 

e. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que pretende utilizar para 

cobertura de deficiências de liquidez. 

 

A Companhia não apresenta deficiência de liquidez.  

 

f. Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:  

 

(i) Contratos de empréstimo e financiamentos relevantes 
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O passivo total da Companhia (considerando passivo circulante e passivo não circulante) era de R$2.202,8 milhões em 31 de 

dezembro de 2015, de R$2.343,1 milhões em 31 de dezembro de 2014 e de R$2.212,7 milhões em 31 de dezembro de 2013. 

 

Abaixo um resumo do passivo total da Companhia em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013: 

 
(em R$ Milhares) 1.758.338,00 -                 

Passivo 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2013

Circulante

Empréstimos e financiamentos 73.070 56.223 79.756

Certificado de recebíveis imobiliários 95.425 82.799 71.537

Obrigações por compra de ativos 18.721 9.152 20.398

Fornecedores 18.911 22.433 14.499

Impostos e contribuições a recolher 27.052 28.273 25.552

Debêntures 31.615 26.882 24.768

Dividendos a pagar 31.755 42.759 23.886

Outras obrigações 23.871 15.815 11.539

320.420 284.336 271.935

Não circulante

Empréstimos e financiamentos 999.008 967.125 980.045

Certificados de crédito imobiliário - CCI 393.306 442.862 492.094

Obrigações por compra de ativos 22.222 24.946 36.012

Instrumentos financeiros derivativos 5.978 4.772 3.766

Impostos e contribuições a recolher 7.234 7.290 7.338

Debentures 124.971 324.862 257.370

Transações com partes relacionadas - - -

Receita diferida 28.273 37.498 50.630

Impostos diferidos 62.675 41.822 96.055

Provisão para contingências 2.147 2.503 6.184

Outras obrigações 13.260 5.151 11.312

Obrigações relacionadas ao ativo não circulante mantido para venda223.379 199.963 -

1.882.453 2.058.794 1.940.806

Passivo Total da Companhia 2.202.873 2.343.130 2.212.741  
 

 

* Para fins de descrição de nossas dívidas, consideramos aquelas dívidas que deverão ser liquidadas financeiramente, correspondem 

fontes de financiamento da Companhia e não estão vinculadas a operações do dia-a-dia, como fornecedores e impostos, nem 

obrigações a acionistas (dividendos a pagar).  

 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, as principais operações que compõem o saldo da dívida total estão 

descritas abaixo. 

 

Empréstimos e Financiamentos: 

 

Aliansce Shopping Centers S.A. 

 

¶ Santander: Em janeiro de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento com Banco Santander S/A no valor de 

R$65,0 milhões para aquisição de 25% do West Plaza Shopping Center. 

 

¶ Banco Itaú: Em maio de 2015, a Aliansce Shopping Centers S.A. firmou contrato de financiamento (Cédula de crédito 

Bancário) com o Itaú Unibanco S.A no valor de R$ 74.400 para obras de expansão dos shoppings da Bahia, Bangu e 

Carioca. 
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¶ Debêntures: 

 

(a) Debêntures privadas: Em setembro de 2014, a Companhia concluiu a segunda emissão de debêntures 

privadas tendo a Vinci Partners como Debenturista totalizando R$90,0 milhões pelo prazo de 9 anos a partir da data 

de emissão cuja a amortização será em duas parcelas nos anos 8 e 9. Os recursos serão destinados para a construção, 

aquisição e/ou desenvolvimento de shopping centers ou empresas proprietárias de shopping centers, a aquisição de 

participação adicional nos shopping centers já existentes no portfólio da Emissora e/ou de suas controladas e a 

expansão de shopping centers já existentes no portfólio da Emissora e/ou de suas controladas. Como garantia, a 

Companhia alienou, em caráter fiduciário, a fração ideal de 25% do Shopping Grande Rio. 

 

(b) Debêntures públicas: Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia liquidou antecipadamente as debêntures 

públicas de primeira emissão. Em outubro de 2012, a Companhia concluiu a segunda emissão pública de debêntures, 

totalizando R$ 98.893, já considerando os custos de emissão da dívida, pelo prazo de até 5 anos a partir da data de 

emissão cuja amortização ocorrerá em 4 parcelas anuais e iguais no 2º, 3º, 4º e 5º ano de operação sucessivamente. 

Não há cláusula de repactuação associada a esses títulos. Como garantia, a Companhia alienou, em caráter fiduciário, 

as quotas da Gaudi. 

 

¶ RB Capital: Em setembro de 2009, a Companhia celebrou com a Domus Cia de Crédito imobiliário um financiamento 

imobiliário, de R$70,0 milhões, para aplicação em empreendimentos de shopping centers por ela desenvolvidos. A 

Domus emitiu Certificados de Recebíveis Imobiliários Fracionários e as cedeu para RB Capital. Adicionalmente, a RB 

Capital emitiu Cédulas de Crédito Imobiliárias Fracionárias. Como garantia do empréstimo, a Companhia alienou, em 

caráter fiduciário, 70% do Bangu Shopping e cessão fiduciária de 70% dos recebíveis do Bangu Shopping. 

 

Em dezembro 2009, a Companhia celebrou com a Domus Cia de Crédito imobiliário um financiamento imobiliário de 

R$84,2 milhões para aplicação em empreendimentos de shopping centers por ela desenvolvidos. A Domus emitiu 

Certificados de Recebíveis Imobiliários Fracionários e as cedeu para RB Capital. Adicionalmente, a RB Capital emitiu 

Cédulas de Crédito Imobiliárias Fracionárias. Como garantia do empréstimo, a Companhia alienou, em caráter 

fiduciário, do restante do Bangu Shopping após a expansão, cessão fiduciária dos recebíveis da expansão do Bangu 

Shopping e alienação fiduciária das ações da BSC de propriedade da Companhia. 

 

Nibal Participações S.A. 

 

¶ Cibrasec: Em setembro de 2008, a empresa Nibal Participações S.A. concretizou a captação do montante de R$200,0 

milhões, por meio da emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs). Essa operação envolveu a locação, 

pelo prazo de 10 anos, de frações ideais dos imóveis Naciguat (41,59%) e Shopping Taboão (38%). Em representação 

aos créditos imobiliários decorrentes dos mencionados contratos de locação, a Nibal emitiu CCIs, cedendo-as 

onerosamente à CIBRASEC - Companhia Brasileira de Securitização, que o usou como lastro para a emissão de duas 

séries de CRIs (88ª série e 89ª série da 2ª emissão). Como garantia do empréstimo, a Companhia deu em hipoteca de 

38% do Shopping Taboão, 41,59% do Condomínio Naciguat, 60% do Condomínio Riguat e cessão fiduciária dos 

recebíveis do Condomínio Naciguat, Condomínio Riguat e de Taboão nos mesmos percentuais. 

 

De forma a anular os riscos decorrentes do descasamento entre a taxa prefixada do aluguel estabelecida nos 

contratos de locação e o índice de atualização das CCIs, a Nibal celebrou com a Companhia, em setembro de 2008, um 

contrato de swap com prazo de 120 meses.  
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Analogamente à cessão das CCIs e através de um instrumento particular de cessão fiduciária, a Nibal cedeu à 

CIBRASEC os direitos e as obrigações do contrato de swap na mesma data de concretização da operação.  

 

Boulevard Shopping Belém S.A. 

 

¶ Cibrasec: Em fevereiro de 2009, a Companhia concretizou a captação de montante de R$150,0 milhões, 

aproximadamente, por meio de emissão de CRIs. O lastro dessa operação é a locação, pelo prazo de 12 anos, de 

frações ideais do Shopping Boulevard Belém. Em representação dos créditos imobiliários decorrentes dos 

mencionados contratos de locação, a Boulevard Belém emitiu CCI, cedendo-as onerosamente à CIBRASEC - 

Companhia Brasileira de Securitização, que as usou como lastro para a emissão da 97ª série da 2ª emissão de CRI da 

emissora. O recurso captado foi utilizado para construção do Boulevard Shopping Belém. Como garantia a Companhia 

alienou, em caráter fiduciário o imóvel do Boulevard Shopping Belém e cessão fiduciária dos recebíveis do Boulevard 

Shopping Belém e fiança da Companhia. 

 

Boulevard Shopping S.A. 

 

¶ Banco Bradesco: Em dezembro de 2009 a empresa Boulevard Shopping S.A. assinou um contrato de financiamento 

ŎƻƳ ƻ .ŀƴŎƻ .ǊŀŘŜǎŎƻ {Φ!Φ όά.ŀƴŎƻ .ǊŀŘŜǎŎƻέύ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ wϷммлΣл ƳƛƭƘƿŜǎ Ŏom objetivo de construir o Shopping 

Boulevard em Belo Horizonte. A amortização de principal e juros começou em dezembro de 2011. Como garantia, a 

Companhia deu em hipoteca o Boulevard Shopping, cessão fiduciária dos recebíveis do Boulevard Shopping e fiança 

da Companhia. 

 

CDG Centro Comercial Ltda. 

 

¶ Banco Itaú: Em março de 2011 a empresa CDG Centro Comercial Ltda. emitiu uma cédula de crédito bancário no valor 

de R$40,0 milhões cujo credor é o Banco Itaú, para construção do Boulevard Shopping Campos. Como garantia, a 

Companhia deu em hipoteca o Boulevard Shopping Campos, cessão fiduciária dos recebíveis da Boulevard Shopping 

Campos, cessão fiduciária das quotas da CDG e fiança da Companhia. 

 

Em outubro de 2013 a empresa CDG Centro Comercial Ltda. aditou a cédula de crédito bancário no valor de R$37,5 

milhões cujo credor é o Banco Itaú com vencimento em abril de 2024. O financiamento foi destinado à expansão do 

Shopping Boulevard Campos. Como garantia, a Companhia deu em hipoteca a expansão do Boulevard Shopping 

Campos, cessão fiduciária dos recebíveis da expansão do Boulevard Shopping Campos, cessão fiduciária das quotas da 

CDG e fiança da Companhia e da Renoir. 

 

Norte Shopping Belém S.A. 

 

¶ Banco Bradesco: Em agosto de 2011 a empresa Norte Shopping Belém S.A. assinou um contrato de financiamento 

com o Banco Bradesco no valor de R$120,0 milhões com objetivo de construir o Parque Shopping Belém. A 

amortização de principal e juros começará em abril de 2015. Como garantia, a Companhia deu em hipoteca o Parque 

Shopping, cessão fiduciária dos recebíveis do Parque Shopping e fiança da Companhia e dos sócios no 

empreendimento.  

 

 



 

 

15 

Vértico Bauru Empreendimento Imobiliário Ltda. 

 

¶ Banco Bradesco: Em maio de 2012 a empresa Vértico Bauru Empreendimento Imobiliário Ltda. assinou um contrato 

de financiamento com o Banco Bradesco no valor de R$113,6 milhões com objetivo de construir o Shopping Nações 

Bauru. A amortização de principal e juros começou em junho de 2014. Como garantia, a Companhia deu em hipoteca 

o Boulevard Shopping Nações, cessão fiduciária dos futuros recebíveis do Boulevard Shopping Nações e fiança da 

Companhia. 

 

Dali Empreendimentos e Participações S.A. 

 

¶ Banco Bradesco: Em setembro de 2012 a empresa Dali Empreendimentos e Participações S.A. firmou contrato de 

financiamento com Banco Bradesco no valor de R$146,5 milhões para aquisição do Shopping Center Taboão e uma 

parte do Shopping Center Carioca. Como garantia a Companhia alienou, em caráter fiduciário 40% do Shopping 

Taboão de propriedade da Dali, alienação fiduciária de 25% do Carioca Shopping de propriedade da Cezanne. 

 

Cezanne Empreendimentos e Participações Ltda. 

 

¶ Banco Bradesco: Em outubro de 2012 a empresa Cezanne Empreendimentos e Participações Ltda. firmou contrato de 

financiamento com Banco Bradesco no valor de R$193,1 milhões para aquisição do Carioca Shopping no Rio de 

Janeiro. Como garantia a Companhia alienou, em caráter fiduciário, 75% do Carioca Shopping de propriedade da 

Cezanne. 

 

 

Tissiano Empreendimentos e Participações S.A. 

 

¶ Banco Bradesco: Em dezembro de 2012 a empresa Tissiano Empreendimentos e Participações S.A. firmou contrato de 

financiamento com Banco Bradesco no valor de R$115,6 milhões para aquisição de uma parcela do Shopping Caxias. 

Como garantia a Companhia alienou, em caráter fiduciário, 69% do Caxias Shopping de propriedade da Tissiano. 

 

Tarsila Empreendimentos e Participações Ltda. 

 

¶ Gaia Securitizadora: Em 31 de janeiro de 2013, a Companhia concretizou a aquisição da Tarsila (Ex-LGR 

Empreendimentos e Participações Ltda.) e por consequência fez a assunção das CCIs emitidas em 10 de julho de 2010 

pela última. O valor total da captação foi de R$87,3 milhões, aproximadamente. O lastro dessa operação é a locação, 

com prazo de 178 meses, da participação da Tarsila no condomínio Naciguat (22,36%). Em representação dos créditos 

imobiliários decorrentes dos mencionados contratos de locação, a Cia emitiu CCI, cedendo-as onerosamente à Gaia 

Securitizadora S.A., que as usou como lastro para a emissão da 7ª série da 4ª emissão de CRI da emissora. Como 

garantia a Companhia alienou, em caráter fiduciário, os direitos creditórios sobre 22,36% do Naciguat, alienação 

fiduciária pela Malfatti de direito real de superfície sobre 22,36% do Naciguat e pela Tarsila do direito sobre o solo de 

22,36% do Naciguat. 

 

Bazille Empreendimentos e Participações Ltda. 

 

¶ Banco Bradesco: Em agosto de 2013 a empresa Bazille Empreendimentos e Participações Ltda. firmou contrato de 

financiamento com Banco Bradesco no valor de R$40,6 milhões para construção do Shopping Parangaba. Como 
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garantia a Companhia deu em hipoteca o Parangaba Shopping, cessão fiduciária dos recebíveis do Parangaba 

Shopping e fiança da Companhia. 

 

Obrigações por compra de Ativos:  

 

Em 31 de dezembro de 2015 na rubrica obrigações por compra de ativos, a Companhia detinha R$40,9 milhões conforme 

detalhamento abaixo: 

 

  31/12/2015 31/12/2014 31/12/2013 

Obrigações por compra de ativos 

   Vila Velha 

 

7.393  21.069  

Aquisição Reishopping 

 

885  4.069  

Aquisição LGR 
 

23.657  22.505  

Aquisição Direito de Construir - Torre Carioca Shopping 1.440  2.150  2.415  

Aquisição Estacionamento Salvador 39.490  

  Aquisição Parangaba 

  

6.342  

NRM 

   
Outros 13  13  10  

  40.943  34.098  56.410  

 

 

(ii) Outras relações de longo prazo financeiras 

 

A Diretoria esclarece que não possui outras relações financeiras de longo prazo diferentes das citadas no item anterior. 

 

(iii) Grau de subordinação entre as dívidas. 

 

Não existe grau de subordinação contratual entre as nossas dívidas quirografárias. Os contratos com garantia real celebrados por 

nós possuem as preferências e prerrogativas previstas em lei. 

 

Do total de nossas dividas, a subordinação entre credores, está dividida da seguinte forma em 31 de dezembro de 2015: 

(em R$ Milhares) 
     

Tipo 
Inferior a um 

ano 
Um a três anos  Três a cinco anos  

Superior a cinco 

anos  
Total  

Garantia Real 203.104  191.423  170.180  1.152.688  1.717.395  

Garantia Flutuante  

     Quirografária 125.965  60.003  11.309  288.201  485.478  

Total 329.068  251.427  181.489  1.440.889  2.202.873  

 

 

 

(iv) Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de novas 

dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle 

societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições. 

 

A Companhia possui obrigações financeiras decorrentes, entre outros, de contratos de empréstimos e financiamentos que possuem 

cláusulas restritivas sobre: 
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Para o financiamento Santander, a Companhia possui uma das cláusulas contratuais de covenants, que determina níveis máximos de 

endividamento e alavancagem com base nas informações anuais consolidadas, o indicador de relação entre Dívida Líquida 

(somatório de empréstimos, financiamentos e obrigações por aquisição de bens, excluindo-se as dívidas decorrentes de 

parcelamentos tributários; menos as disponibilidades) e EBITDA (lucro ou prejuízo líquido, antes da contribuição social e do imposto 

de renda, subtraindo-se as receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos resultados financeiros, depreciação e amortização e 

resultados não recorrentes) igual ou inferior a 5 vezes para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; 5 vezes para o 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. Como garantia, a Companhia alienou, em caráter fiduciário, 25% do 

Westplaza Shopping e cessão fiduciária dos recebíveis relacionados com 25% do Westplaza Shopping. Em 31 de dezembro de 2015, 

a Companhia atendeu a estas cláusulas contratuais. 

 

Para a primeira emissão pública de debêntures, totalizando R$179,4 milhões, a Companhia possui uma das cláusulas contratuais de 

covenants, que determina níveis máximos de endividamento e alavancagem com base nas informações anuais consolidadas, o 

indicador de relação entre Dívida Líquida (somatório de empréstimos, financiamentos e obrigações por aquisição de bens, 

excluindo-se as dívidas decorrentes de parcelamentos tributários; menos as disponibilidades) e EBITDA (lucro ou prejuízo líquido, 

antes da contribuição social e do imposto de renda, subtraindo-se as receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos resultados 

financeiros, depreciação e amortização e resultados não recorrentes) igual ou inferior a 4,5 vezes para o exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2014; 4 vezes para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015; e 3,5 vezes para o exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2016. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia atendeu a estas cláusulas contratuais. 

 

Para a segunda emissão de debêntures totalizando R$98,9 milhões, a Companhia possui uma das cláusulas contratuais de 

covenants, que determina níveis máximos de endividamento e alavancagem com base nas informações anuais consolidadas, o 

indicador de relação entre Dívida Líquida (somatório de empréstimos, financiamentos e obrigações por aquisição de bens, 

excluindo-se as dívidas decorrentes de parcelamentos tributários; menos as disponibilidades) e EBITDA (lucro ou prejuízo líquido, 

antes da contribuição social e do imposto de renda, subtraindo-se as receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos resultados 

financeiros, depreciação e amortização e resultados não recorrentes) igual ou inferior a 5 vezes para o exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2015; 5 vezes para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. A apuração desse índice ocorre no 

final de cada exercício e para 31 de dezembro de 2016, a Companhia deverá atender a estas cláusulas contratuais. 

 

Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia atendeu a estas cláusulas contratuais. 

 

Para a segunda emissão privada de debêntures, a Companhia possui uma das cláusulas contratuais de covenants, que determina 

níveis máximos de endividamento e alavancagem com base nas informações anuais consolidadas. Constituirá evento de vencimento 

antecipado a não observância, pela Emissora, dos seguintes índices financeiros cumulativamente, calculados com base nas 

demonstrações financeiras consolidadas da Emissora, a serem verificadas pelos Debenturistas anualmente com base nas 

informações anuais consolidadas divulgadas regulamente pela Emissora, sendo que a segunda verificação anual pelos debenturistas 

ocorrerá com base nos resultados de 31 de dezembro de 2015, sendo certo que a não observância de apenas um dos Índices 

Financeiros estipulŀŘƻǎ ƴƻǎ ƛǘŜƴǎ άƛέ Ŝ άƛƛέ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ƴńƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊł ǳƳ 9ǾŜƴǘƻ ŘŜ ±ŜƴŎƛƳŜƴǘƻ !ƴǘŜŎƛǇŀŘƻΥ 

 

(i) relação entre Dívida Líquida (o somatório de empréstimos, financiamentos, excluindo-se as obrigações por aquisições de 

bens e as dívidas decorrentes de parcelamentos tributários; menos as disponibilidades, ou seja, o somatório do caixa mais 

aplicações financeiras) e EBTIDA Ajustado Consolidado Gerencial  (o lucro ou o prejuízo líquido, antes da consolidação social 

e do imposto de renda, subtraindo-se as receitas e adicionando-se as despesas geradas pelos resultados financeiros e não 

operacionais, depreciação e amortização e resultados não recorrentes, como por exemplo venda de ativos e reavaliação de 

ativos) igual ou inferior a 3,5 (três inteiros e cinco décimos) vezes. 
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(ii) relação entre: (1) O índice obtido pela divisão do Caixa e Equivalentes de Caixa somado as Aplicações Financeiras de Curto 

Prazo e ao EBITDA Ajustado Consolidado Gerencial apurado no 4º trimestre de cada ano, devidamente anualizado, por 

empréstimos, financiamentos e instrumentos de dívidas constantes do Passivo Circulante Gerencial, igual ou superior 1,3 (um 

inteiro e três décimos) vezes; e (2) O índice obtido pela divisão do EBITDA Ajustado Consolidado Gerencial apurado no 4º 

trimestre de cada ano, devidamente anualizado, por pagamentos de juros decorrentes de empréstimos, cédulas de crédito 

imobiliário e debêntures, constantes do Fluxo de Caixa Gerencial, deduzidos da Receita Financeira Gerencial, igual ou 

superior 1,5 (um inteiro e cinco décimos) vezes. 

 

Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia atendeu a estas cláusulas contratuais. 

 

g. Limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados. 

 

Todos os financiamentos contratados já foram devidamente liberados e utilizados em nossos empreendimentos com exceção dos 

financiamentos abaixo, que tiveram as seguintes percentuais de utilização: 

 
(em R$ Milhares) 

     
Empréstimos e Financiamentos 

    

      

Empresa 
Total Contratado na  

Participação 
  

 Total Utilizado 
Valor na Participação  

   % do Total Utilizado  

Vértico Bauru 113.600 
 

99.286 
 

87,40% 

Bazille 40.641 
 

35.090 
 

86,34% 

CDG 37.472   32.702   87,27% 

      
TOTAL 191.713 

 
167.078 

 
87,15% 

 

 

h. Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras. 

 

COMPARAÇÃO DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS CONSOLIDADOS E HISTÓRICOS ENTRE OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2015, 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 31 DE DEZEMBRO DE 2013  

 

 

Exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 

  
 2015   AV %  

 

2014   AV %  
Variação 

2015/2014 

 % 

2013 AV %  
Variação 

2014/2013 

 % 

 (Históricos) (Históricos) 

Demonstração do resultado (valores em milhares de reais)     

Receita bruta de aluguel e serviços  542.266 
 

109,6% 517.785 
 

109,3% -4,5% 487.679 108,8% -5,8% 
      Impostos e contribuições e outras 

deduções (47.467) 

 

-9,6% (43.890) 

 

-9,3% -7,5% (39.258) -8,8% -10,6% 

   

  

  

    

 

    

Receita líquida 494.799   100,0% 473.895   100,0% -4,2% 448.421 100,0% -5,4% 

           Custo de aluguéis e serviços  (125.054) 

 

-25,3% (127.683) 

 

-26,9% 2,1% (134.631) -30,0% 5,4% 

   

  

  

    

 

    

Lucro bruto  369.745   74,7% 346.212   73,1% -6,4% 313.790 70,0% -9,4% 

           (Despesas)/Receitas operacionais 

                Despesas administrativas e gerais  (80.499) 

 

-16,3% (72.070) 

 

-15,2% -10,5% (55.417) -12,4% -23,1% 

Resultado da equivalência 
patrimonial  32.493 

 

6,6% 72.277 

 

15,3% 122,4% 16.375 3,7% -77,3% 
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      Despesas legais e tributárias - 

 

0,0% - 

 

0,0% 0,0% (351) -0,1% - 

      Outras (despesas)/receitas 
operacionais 121.439 

 

24,5% 64.945 

 

13,7% -46,5% 3.718 0,8% -94,3% 

 
73.433   14,8% 65.152   13,7% -11,3% (35.675) -8,0% -154,8% 

           Resultado financeiro (259.016)   -52,3% (228.805)   -48,3% -11,7% (176.966) -39,5% -22,7% 

           Lucro/ (prejuízo) antes dos impostos e 

participações minoritárias 184.162   37,2% 182.559   38,5% -0,9% 101.149 22,6% -44,6% 

                 Imposto de renda e contribuição 

social (39.390) 

 

-8,0% (13.854) 

 

-2,9% -64,8% (27.201) -6,1% 96,3% 

           Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício 144.772   29,3% 168.705   35,6% 16,5% 73.948 16,5% -56,2% 

                Acionista controladores 131.971 

 

26,7% 155.506 

 

32,8% 17,8% 60.985 13,6% -60,8% 

      Participações minoritárias 12.801 

 

2,6% 13.199 

 

2,8% 3,1% 12.963 2,9% -1,8% 

           
Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício 144.772   29,3% 168.705   35,6% 16,5% 73.948 16,5% -56,2% 

 

Receita bruta de aluguel e serviços 

 

A receita bruta de aluguel e serviços aumentou 4,7% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, de R$517,7 milhões 

para R$542,3 milhões, em relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2014. Este crescimento se deve, principalmente, aos 

seguintes fatores: 

 

(i) inauguração das expansões dos Shoppings Bangu e Carioca em setembro de 2015; 

(ii) compra adicional de participação no Shopping da Bahia; 

(iii) início da cobrança do estacionamento do Shopping da Bahia; 

(iv) crescimento orgânico de nossas receitas com um maior volume de receitas por metro quadrado (m²). Destaque para os 

shoppings Bangu, Carioca, Shopping Taboão, Boulevard Belém, Shopping Belo Horizonte e Shopping da Bahia. 

 

A receita bruta apresentou um crescimento de 6,2% em 2014 em relação ao ano anterior. Novamente, o crescimento orgânico do 

portfólio foi a principal contribuição para o aumento das receitas. Entre os demais fatores para o crescimento, estão as aquisições 

de participação adicional no Shopping Iguatemi Salvador, a inauguração das expansões do Shopping Bangu e do Shopping Carioca 

em setembro de 2015, o início da cobrança do estacionamento do Shopping da Bahia. A receita de serviços também foi impactada 

pelo aumento do número de shoppings de terceiros sob gestão da Companhia nos últimos 12 meses. 

 

Impostos e contribuições e outras deduções 

 

Os impostos e contribuições e outras deduções na receita bruta de aluguel e serviços aumentaram 8,1% no exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2015, de R$43,8 milhões para R$47,5 milhões, em relação ao mesmo período em 2014. Esta 

variação decorreu principalmente em função do aumento de nossa receita bruta. Em 2014 essa mesma rubrica aumentou 11,8% no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, de R$39,3 milhões para R$43,8 milhões, em relação ao mesmo período em 

2013. Esta variação também decorreu principalmente em função do aumento de nossa receita bruta. 

 

Custo de aluguéis e serviços 

 

O custo de aluguéis e serviços da Companhia diminuiu 2,1% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, de R$127,7 

milhões para R$125,0 milhões, em relação ao mesmo período de 2014. Em 2014, essa mesma rubrica diminuiu 5,2% no exercício 
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social encerrado em 31 de dezembro de 2014, de R$134,6 milhões para R$127,7 milhões, em relação ao mesmo período de 2013. As 

principais variações de 2014 para 2015, nas linhas de depreciação e dos custos operacionais, foram resultado das inaugurações e 

aquisições ocorridas em 2014. O aumento no custo de estacionamento, principalmente quando comparamos com o aumento de 

21,3% na receita deste serviço no período, foi causado principalmente pelo começo na cobrança do estacionamento do Shopping da 

Bahia. 

 

Lucro bruto 

 

O Lucro bruto aumentou 6,8% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, de R$346,2 milhões para R$369,7 

milhões, em relação ao mesmo período de 2014. Este crescimento se deve principalmente ao aumento nas receitas de aluguéis e 

estacionamento, resultado da expansão orgânica dos empreendimentos que compõem o portfólio da Companhia, bem como das 

aquisições de participação, e da inauguração das expansões dos Shoppings Bangu e Carioca. O Lucro bruto aumentou 10,3% no 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, de R$313,8 milhões para R$346,2 milhões, em relação ao mesmo período 

de 2013. 

 

(Despesas) Receitas operacionais 

 

As outras receitas operacionais aumentaram no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, passando de uma receita 

de R$64,9 milhões para uma receita de R$121,4 milhões, em relação ao mesmo período de 2014, principalmente devido aos ganhos 

não recorrentes registrados no período que foram o ganho de capital na venda da participação no Fundo de Investimento 

ImobiliłǊƛƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜ {ƘƻǇǇƛƴƎ όάCǳƴŘƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜέύΦ !ǎ ƻǳǘǊŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ ŀǳƳŜƴǘŀǊŀƳ ƴƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ǎƻŎƛŀƭ ŜƴŎŜǊǊŀŘƻ 

em 31 de dezembro de 2014, passando de uma receita de R$3,7 milhões para uma receita de R$64,9 milhões, em relação ao mesmo 

período de 2013, principalmente devido aos ganhos não recorrentes registrados em 2014 que foram o ganho de capital na venda da 

participação na Acapurana e Velazquez. 

 

As despesas gerais e administrativas aumentaram cerca de 11,7% em 2015, foram oriundas de aumento do quadro de pessoal, 

despesas tributárias e com auditoria. Estas despesas representaram 16,3% da receita líquida no exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2015.  As despesas gerais e administrativas representaram 15,2% da receita líquida da Companhia em 2014 versus 

12,4% no em 2013. 

 

Resultado Financeiro 

 

As despesas financeiras líquidas atingiram R$259,0 milhões, em 31 de dezembro de 2015, comparado com R$228,8 milhões em 31 

de dezembro de 2014. O aumento foi em razão da maior alavancagem da Companhia após a emissão de debêntures e contratação 

de novos financiamentos para viabilizar a aquisição de ativos. As despesas financeiras líquidas atingiram R$228,8 milhões, em 31 de 

dezembro de 2014, comparado com R$176,9 milhões em 31 de dezembro de 2013. O aumento foi em razão da maior alavancagem 

da Companhia após a contratação de novos financiamentos para viabilizar a aquisição de ativos. 

 

Imposto de renda e contribuição social 

 

O imposto de renda e a contribuição social aumentaram 184,3% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, de 

R$13,8 milhões para R$39,4 milhões, em relação ao mesmo período de 2014. Esta variação decorreu, principalmente, pelo OFÍCIO-

CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/n.º 01/2016 referente a transação da Boulevard Corporate Tower (Torre BH). O imposto de renda e a 

contribuição social reduziram 49,1% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, de R$27,2 milhões para R$13,8 
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milhões, em relação ao mesmo período de 2013. Esta variação decorreu, principalmente, pela constituição de ativo fiscal diferido 

sobre prejuízos fiscais e base negativa em diversas entidades do grupo. 

 

Lucro líquido 

 

Em decorrência dos fatores acima e devido aos impactos do resultado financeiro e da depreciação, provenientes principalmente das 

inaugurações ocorridas no ano de 2015, o lucro líquido diminuiu 14,2% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, 

de R$168,7 milhões para R$144,7 milhões, em relação ao mesmo período de 2014. No exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2014, o lucro líquido foi impactado pelo resultado financeiro e da depreciação, provenientes principalmente das 

aquisições ocorridas no ano de 2014 quando comparado ao mesmo período do ano anterior. A comparação com o exercício social 

encerrado em 2013 é impactada pelo resultado financeiro. 

 

Acionistas Controladores 

 

O lucro dos acionistas controladores diminuiu 15,1% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, de R$155,5 milhões 

para R$131,9 milhões, em relação ao mesmo período de 2014, em razão da diminuição do lucro líquido da Companhia. 

 

Participações Minoritárias 

 

O lucro das participações dos minoritários diminuiu 3,0% no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, de 

R$13,2 milhões para R$12,8 milhões, em relação ao mesmo período de 2014, em razão diminuição do lucro líquido advindo 

das sociedades que consolidamos pelo método integral das quais possuímos participação menor que 100%. 

 

ANÁLISE DAS PRINCIPAIS VARIAÇÕES DAS CONTAS PATRIMONIAIS DA COMPANHIA, EM BASES CONSOLIDADAS E 

HISTÓRICAS ENTRE OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015, 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 31 DE DEZEMBRO 

DE 2013. 

 

  

Exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 

     Balanços Patrimoniais Consolidados 

 

(valores em milhares de reais, exceto percentuais) 

     

 

2015 

 

AV  

(%)  

 

2014 

 

AV  

(%)  

 

AH 

2015/2014 

(%)  

 

2013 

 

AV  

(%)  

 

AH 

2014/2013 

(%)  

                 
ATIVO  

                

                 
Circulante 

                
Caixa e equivalentes de caixa 

 

15.425 

 

0,4% 

 

23.147 

 

0,5% 

 

50,1% 

 

36.623 

 

0,9% 

 

58,2% 

Aplicações financeiras de curto prazo 

 

120.620 

 

2,9% 

 

325.362 

 

7,7% 

 

169,7% 

 

152.052 

 

3,8% 

 

-53,3% 

Contas a receber  

 

89.604 

 

2,2% 

 

76.590 

 

1,8% 

 

-14,5% 

 

83.350 

 

2,1% 

 

8,8% 

Venda de ativos a receber 

 

- 

 

0,0% 

 

- 

 

0,0% 

 

0,0% 

 

2.080 

 

0,1% 

 

0,0% 

Dividendos a receber e juros sobre capital 

próprio - 
 

0,0% 
 

- 
 

0,0% 
 

0,0% 
 

385 
 

0,0% 
 

0,0% 

Imposto a recuperar  
 

57.411 
 

1,4% 
 

48.674 
 

1,2% 
 

-15,2% 
 

35.002 
 

0,9% 
 

-28,1% 

Outros créditos 

 

14.018 

 

0,3% 

 

11.002 

 

0,3% 

 

-21,5% 

 

13.500 

 

0,3% 

 

22,7% 

                 
Total Ativo Circulante 

 

297.078 
 

7,2% 
 

484.775 
 

11,5% 
 

63,2% 
 

322.992 
 

8,1% 
 

-33,4% 

      
- 

     
- 
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Não circulante 

                
Contas a receber  

 
- 

 
0,0% 

 
1.821 

 
0,0% 

 
0,0% 

 
2.137 

 
0,1% 

 
17,4% 

Venda de ativos a receber 
 

- 
 

0,0% 
 

- 
 

0,0% 
 

n/a 
   

0,0% 
 

0,0% 
Títulos e valores mobiliários - Investimento no 

FIIVPS - 

 

0,0% 

 

- 

 

0,0% 

 

n/a 

   

0,0% 

 

0,0% 

IR e CSLL diferida 

 

- 

 

0,0% 

 

- 

 

0,0% 

 

0,0% 

 

48.815 

 

1,2% 

 

0,0% 

Dividendos a receber 

 

- 

 

0,0% 

   

0,0% 

 

n/a 

 

- 

 

0,0% 

 

0,0% 

Depósitos judiciais 

 

18.539 

 

0,5% 

 

22.193 

 

0,5% 

 

19,7% 

 

16.686 

 

0,4% 

 

-24,8% 

Instrumentos financeiros derivativos 

 

- 

 

0,0% 

 

1.034 

 

0,0% 

 

0,0% 

 

4.309 

 

0,1% 

 

316,7% 

Outros créditos 

 

20.551 

 

0,5% 

 

21.422 

 

0,5% 

 

4,2% 

 

20.827 

 

0,5% 

 

-2,8% 

Investimentos 

 

413.951 

 

10,1% 

 

280.183 

 

6,6% 

 

-32,3% 

 

179.355 

 

4,5% 

 

-36,0% 

Propriedades para investimento 

 

2.899.689 

 

70,5% 

 

2.976.717 

 

70,4% 

 

2,7% 

 

3.139.318 

 

78,5% 

 

5,5% 

Imobilizado de uso 

 

7.329 

 

0,2% 

 

7.085 

 

0,2% 

 

-3,3% 

 

4.213 

 

0,1% 

 

-40,5% 

Ativo não circulante mantido para venda 

 

174.945 

 

4,3% 

 

171.900 

 

4,1% 

 

-1,7% 

   

0,0% 

 

-100,0% 

Intangível  

 

283.126 

 

6,9% 

 

258.689 

 

6,1% 

 

-8,6% 

 

259.042 

 

6,5% 

 

0,1% 

                 

                 
Total Ativo Não Circulante 

 

3.818.130 

 

92,8% 

 

3.741.044 

 

88,5% 

 

-2,0% 

 

3.674.702 

 

91,9% 

 

-1,8% 

Total do Ativo 

 

4.115.208 

 

100,0% 

 

4.225.819 

 

100,0% 

 

2,7% 

 

3.997.694 

 

100,0% 

 

-5,4% 

            

- 

    
PASSIVO 

                

                 
Circulante 

                
Fornecedores 

 

18.911 

 

0,5% 

 

22.433 

 

0,5% 

 

-15,7% 

 

14.499 

 

0,4% 

 

-35,4% 

Impostos e contribuições a recolher  

 

27.052 

 

0,7% 

 

28.273 

 

0,7% 

 

-4,3% 

 

25.552 

 

0,6% 

 

-9,6% 

Dividendos a pagar 

 

31.755 

 

0,8% 

 

42.759 

 

1,0% 

 

-25,7% 

 

23.886 

 

0,6% 

 

-44,1% 

Empréstimos e financiamentos 

 

73.070 

 

1,8% 

 

56.223 

 

1,3% 

 

30,0% 

 

79.756 

 

2,0% 

 

41,9% 

Cédula de crédito imobiliário 

 

95.425 

 

2,3% 

 

82.799 

 

2,0% 

 

15,2% 

 

71.537 

 

1,8% 

 

-13,6% 

Debêntures 

 

31.615 

 

0,8% 

 

26.882 

 

0,6% 

 

17,6% 

 

24.768 

 

0,6% 

 

-7,9% 

Obrigações por compra de ativos  

 

18.721 

 

0,5% 

 

9.152 

 

0,2% 

 

104,6% 

 

20.398 

 

0,5% 

 

122,9% 

Outras obrigações 

 

23.871 

 

0,6% 

 

15.815 

 

0,4% 

 

50,9% 

 

11.539 

 

0,3% 

 

-27,0% 

          

  

     

  

Total Passivo Circulante 

 

320.420 
 

7,8% 
 

284.336 
 

6,7% 
 

12,7% 
 

271.935 
 

6,8% 
 

-4,4% 

                 
Não Circulante 

                
Receitas diferidas 

 
28.273 

 
0,7% 

 
37.498 

 
0,9% 

 
-24,6% 

 
50.630 

 
1,3% 

 
35,0% 

Impostos e contribuições a recolher 
 

7.234 
 

0,2% 
 

7.290 
 

0,2% 
 

-0,8% 
 

7.338 
 

0,2% 
 

0,7% 

Empréstimos e financiamentos 
 

999.008 
 

24,3% 
 

967.125 
 

22,9% 
 

3,3% 
 

980.045 
 

24,5% 
 

1,3% 

Instrumentos financeiros derivativos 
 

5.978 
 

0,1% 
 

4.772 
 

0,1% 
 

25,3% 
 

3.766 
 

0,1% 
 

-21,1% 

Debêntures 
 

124.971 
 

3,0% 
 

324.862 
 

7,7% 
 

-61,5% 
 

257.370 
 

6,4% 
 

-20,8% 

Imposto de renda e contribuição social diferida  62.675 
 

1,5% 
 

41.822 
 

1,0% 
 

49,9% 
 

96.055 
 

2,4% 
 

129,7% 

Cédula de crédito imobiliário 
 

393.306 
 

9,6% 
 

442.862 
 

10,5% 
 

-11,2% 
 

492.094 
 

12,3% 
 

11,1% 

Obrigações por compra de ativos  
 

22.222 
 

0,5% 
 

24.946 
 

0,6% 
 

-10,9% 
 

36.012 
 

0,9% 
 

44,4% 

Outras obrigações  
 

13.260 
 

0,3% 
 

5.151 
 

0,1% 
 

157,4% 
 

11.312 
 

0,3% 
 

119,6% 

Provisões para contingências 

 

2.147 

 

0,1% 

 

2.503 

 

0,1% 

 

-14,2% 

 

6.184 

 

0,2% 

 

147,1% 

Obrigações relacionadas ao ativo não circulante 

mantido para venda 223.379 

 

5,4% 

 

199.963 

 

4,7% 

 

11,7% 

 

- 

 

0,0% 

 

-100,0% 
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Total Passivo Não Circulante 

 

1.882.453 

 

45,7% 

 

2.058.794 

 

48,7% 

 

-8,6% 

 

1.940.806 

 

48,5% 

 

-5,7% 

                 
Patrimônio líquido  

                
Capital social 

 

1.413.854 

 

34,4% 

 

1.367.977 

 

32,4% 

 

3,4% 

 

1.367.421 

 

34,2% 

 

0,0% 

Gastos com emissões de ações 

 

(43.714) 

 

-1,1% 

 

(43.714) 

 

-1,0% 

 

0,0% 

 

(43.714) 

 

-1,1% 

 

0,0% 

Reserva de capital 

 

20.999 

 

0,5% 

 

17.673 

 

0,4% 

 

18,8% 

 

12.976 

 

0,3% 

 

-26,6% 

Ações em tesouraria 

 

(8.430) 

 

-0,2% 

 

- 

 

0,0% 

 

0,0% 

 

- 

 

0,0% 

 

0,0% 

Reserva legal 

 

34.036 

 

0,8% 

 

27.437 

 

0,6% 

 

24,1% 

 

- 

 

0,0% 

 

-100,0% 

Reserva de lucros 

 

357.751 

 

8,7% 

 

335.416 

 

7,9% 

 

6,7% 

 

267.194 

 

6,7% 

 

-20,3% 

Lucros acumulados 

 

- 

 

0,0% 

   

0,0% 

 

0,0% 

   

0,0% 

 

n/a 

Ajuste de avaliação patrimonial 

 

45.283 

 

1,1% 

 

46.288 

 

1,1% 

 

-2,2% 

 

38.167 

 

1,0% 

 

-17,5% 

Outros Resultados abrangentes 

 

- 

 

0,0% 

 

- 

 

0,0% 

 

0,0% 

 

12.218 

 

0,3% 

 

0,0% 

                 
Participações dos não-controladores 

 

92.556 

 

2,2% 

 

131.612 

 

3,1% 

 

-29,7% 

 

130.691 

 

3,5% 

 

-0,7% 

                 
Total Patrimônio líquido  

 

1.912.335 

 

46,5% 

 

1.882.689 

 

44,6% 

 

1,6% 

 

1.784.953 

 

44,6% 

 

-5,2% 

Total do Passivo e do Patrimônio 

Líquido 

 

4.115.208 
 

100,0% 
 

4.225.819 
 

100,0% 
 

-2,6% 
 

3.997.694 
 

100,0% 
 

-5,4% 

 

Ativo circulante 

 

O ativo circulante diminuiu 38,7% em 31 de dezembro de 2015, de R$484,7 milhões para R$297,1 milhões, em relação ao mesmo 

período de 2014. A variação explica-se principalmente pela aplicação dos recursos oriundos da venda de participação do Fundo de 

LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜ {ƘƻǇǇƛƴƎ όάCǳƴŘƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜέύ ƻŎƻǊǊƛŘŀ ƴƻ оȏ ǘǊƛƳŜǎǘǊŜ ŘŜ нлмрΦ h ŀǘƛǾƻ ŎƛǊŎǳƭŀƴǘŜ ŀǳƳŜƴǘou 

50,1% em 31 de dezembro de 2014, de R$322,9 milhões para R$484,7 milhões, em relação ao mesmo período de 2013. A variação 

explica-se principalmente pela utilização dos recursos oriundos da aplicação dos recursos oriundos da venda de participação de 

controladas ocorridas nos 3º e 4º trimestres de 2014 e em investimentos ocorridos durante o ano de 2013. 

 

Ativo não circulante 

 

O ativo não circulante aumentou 2,1% em 31 de dezembro de 2015, de R$3.741,0 milhões para R$3.818,1 milhões, em relação ao 

mesmo período de 2014. O ativo não circulante aumentou 1,8% em 31 de dezembro de 2014, de R$3.674,7 milhões para R$3.741,0 

milhões, em relação ao mesmo período de 2013. A variação decorreu principalmente das aquisições de participação adicional no 

shopping Iguatemi Salvador além de investimento em expansões. 

 

Passivo circulante 

 

O passivo circulante aumentou 7,8% em 31 de dezembro de 2015, de R$284,3 milhões para R$320,3 milhões, em relação ao saldo 

em 31 de dezembro de 2014. A variação de maior destaque foi o aumento na conta cédula de crédito imobiliário, em função da 

transferência de saldos do longo prazo para o curto prazo. O passivo circulante aumentou 4,6% em 31 de dezembro de 2014, de 

R$271,9 milhões para R$284,3 milhões, em relação ao saldo em 31 de dezembro de 2013. A variação de maior destaque foi o 

aumento na conta de obrigação para compra de ativos, cédula de crédito imobiliário, debêntures e empréstimos e financiamentos, 

em função da captação de recursos para aplicação em investimentos da Companhia. 
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Passivo não circulante  

 

O passivo não circulante reduziu 8,6% em 31 de dezembro de 2015, de R$2.058,8 milhões para R$1.882,4 milhões, em relação ao 

saldo em 31 de dezembro de 2014, em razão principalmente da amortização extraordinária de 50% da 1ª emissão de Debêntures da 

Companhia em setembro de 2015, e em dezembro de 2015 dos outros 50%. O passivo não circulante aumentou 6,1% em 31 de 

dezembro de 2014, de R$1.940,8 milhões para R$2.058,8 milhões, em relação ao saldo em 31 de dezembro de 2013, em razão 

principalmente das amortizações dos empréstimos da Companhia. 

 

Debêntures 

 

! ŘƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ ǎŀƭŘƻ Řŀ Ŏƻƴǘŀ ά5ŜōşƴǘǳǊŜǎέ Ŧƻƛ ŘŜǾƛŘƻ ŀƻ Řŀ ŀƳƻǊǘƛȊŀœńƻ Řŀ мȎ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ 5ŜōşƴǘǳǊŜǎ Řŀ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ ƴƻ оȏ Ŝ пȏ 

ǘǊƛƳŜǎǘǊŜ ŘŜ нлмрΦ 9 ƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ ǎŀƭŘƻ Řŀ Ŏƻƴǘŀ ά5ŜōşƴǘǳǊŜǎέ ŦƛƴŘƻ ом ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлм4 foi devido a 2º emissão de 

debêntures da Companhia. 

 

Patrimônio líquido 

 

O valor do patrimônio líquido da Companhia aumentou 1,6% em 31 de dezembro de 2015, de R$1.882,7 (que representava 44,6%, 

do passivo total), para R$1.912,4 milhões (que representava 46,5% do passivo total), em relação ao saldo em 31 de dezembro de 

2014. Isso ocorreu devido a incorporação de parcela dos lucros não distribuídos como dividendos do ano de 2014. O valor do 

patrimônio líquido da Companhia aumentou 5,5% em 31 de dezembro de 2014, de R$1.784,9 (que representava 44,6%, do passivo 

total), para R$1.882,7 milhões (que representava 44,6% do passivo total), em relação ao saldo em 31 de dezembro de 2014. Isso 

ocorreu devido a incorporação dos lucros não distribuídos como dividendos do ano de 2014 e da emissão secundária de ações feita 

pela Companhia ocorrida no 3º trimestre de 2014. 

 

Capital Social  

 

O capital social da Companhia aumentou 3,4% em 31 de dezembro de 2015, de R$1.367,4 milhões para R$1.413,8 milhões, em 

relação ao saldo de 31 de dezembro de 2014, devido ao programa de opções de compra de ações. O capital social da Companhia 

não variou em 2014, em relação ao saldo de 31 de dezembro de 2013, devido ao exercício de stock options, no montante de cerca 

de R$0,556 milhões. 

 
 Exercícios encerrados em 31 de dezembro 

de 2015 

       

 2015  2014  2013  

 (em milhares de reais)    

       

Atividades operacionais        

Lucro líquido do período 131.971  155.506  60.985  

Aluguel linear (14.135)  (3.593)  (536)  

Depreciação e amortização 70.095  72.155  64.534  

Resultado de equivalência patrimonial (32.493)  (72.277)  (16.375)  

Remuneração com base em opção de ações 3.326  4.696  4.651  

Constituição (Reversão) de Provisão para devedores duvidosos 14.377  9.094  -  

Juros sobre capital próprio -  -  -  

Apropriação de juros/ variações monetárias sobre operações financeiras 293.394  253.781  196.495  

Ganho de capital na venda de participação (67.565)  -  -  



 

 

25 

Provisão para perda do valor recuperável de ativos 15.121  -  -  

Ganho de investimentos -  -  (1.539)  

Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos 1.205  1.007  6.134  

Ganho com diluição de participação -  -  -  

Ganho na perda - valor justo (75.113)  (27.321)  -  

Participação de minoritários -  -  -  

Distrib resultados FIIVPS não recebido -  -  -  

Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.708  (5.415)  5.644  

       

Recursos provenientes do lucro 358.891  387.633  319.993  

       

Redução (aumento) dos ativos (34.265)  (19.081)  11.942  

Contas a receber de clientes (23.661)  (1.320)  (6.977)  

Outros créditos 4.154  (3.064)  30.509  

Direitos relacionados ao ativo não circulante mantido para venda (6.020)  (1.025)  -  

Impostos a recuperar (8.738)  (13.672)  (11.590)  

       

       

Aumento (redução) dos passivos 42.443  33.549  7.858  

Fornecedores (2.478)  7.934  (16.296)  

Impostos e contribuições a recolher 60.034  51.960  53.087  

Obrigações relacionadas ao ativo não circulante mantido para venda 2.875  2.956  -  

Outras obrigações (8.880)  (16.168)  (8.519)  

Receitas diferidas (9.108)  (13.133)  (20.414)  

       

Impostos pagos (60.905)  (52.021)  (42.824)  

Dividendos recebidos -  -  -  

       

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 306.164  350.080  296.969  

       

Atividades de investimento       

       

Ativo não circulante disponível para venda (3.045)  (1.000)          -  

Aquisição de ativo imobilizado (1.317)  (3.431)  (452)  

Aquisição de propriedade para investimento (125.881)  (210.540)  (431.737)  

Redução (aumento) em ativo de incorporação imobiliária -  -  -  

Venda de propriedade para investimento 132.430  8.812  74.694  

Aquisição de investimentos 5.810  (2.409)  (51.194)  

Baixa em investimentos -  132.314          -  

Venda de investimentos -  -  -  

Resgate / (Aplicação) em títulos e valores mobiliários 201.882  (173.310)  343.822  

(Pagamento)/ constituição das obrigações com compra de ativos (10.230)  (27.395)  (76.330)  

Aquisições de intangíveis (6.414)  (2.170)  (19.365)  

Recebimento de juros sobre o capital próprio -  2.327  12.461  

       

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento 193.235  (276.802)  (148.101)  

Atividades de financiamento       

Aumento de capital 45.876  556  59.788  

Gasto com emissão de ações -  -  (5.336)  

Dividendos pagos (97.702)  (30.492)  (54.998)  

Pagamento juros - empréstimos e financiamentos e cédulas de crédito imobiliário (161.008)  (144.353)  (90.151)  

Pagamento principal - empréstimos e financiamentos e cédulas de crédito imobiliário (111.504)  (130.775)  (92.691)  

Pagamento de custo de estruturação ï empréstimos e financiamentos e cédula de crédito imobiliário (4.830)  (7.600)  -  

Pagamento juros de debêntures (33.706)  (32.082)  (27.762)  

Pagamento principal de debêntures (210.000)  (25.000)  -  
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Pagamento do custo de estruturação - debêntures (217)  -  -  

Captação de empréstimos e financiamentos 74.400  193.105  73.785  

Emissão em cédulas de crédito imobiliário -  -  -  

Emissão de debêntures -  89.887  -  

Recompra de ações (8.430)  -  -  

       

Caixa líquido  gerado nas atividades de financiamento (507.121)  (86.754)  (137.365)  

       

Aumento (Redução) líquido nas disponibilidades (7.722)  (13.476)  11.503  

       

Saldo de caixa e equivalente no final do período 15.425  23.147  36.623  

Saldo de caixa e equivalente no início do período 23.147  36.623  25.120  

       

Aumento (Redução) líquido nas disponibilidades (7.722)  (13.476)  11.503  
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10.2 Os diretores devem comentar: 

 

a. Resultados das operações do emissor, em especial: 

(i) Descrição de quaisquer componentes importantes da receita: 

 

As receitas provenientes de nossas participações proporcionais em Shopping Centers, calculadas de acordo com nossa participação 

direta ou indireta em cada empreendimento, representam nossa principal fonte de receita. Podemos identificá-las da seguinte 

forma:  

 

¶ Aluguel de espaços comerciais, por meio de contratos com prazo médio de cinco anos;  

 

¶ Locação temporária em Mall para quiosques, Merchandising e mídia;  

 

¶ Cessão de direitos de uso, relativos à infraestrutura técnica oferecida pelos Shoppings Centers aos lojistas;  

 

¶ Exploração de estacionamentos com a cobrança de taxas por período de permanência; e  

 

¶ Taxa de transferência recebida por ocasião de negociações entre lojistas, envolvendo espaços comerciais.  

 

Além disso, nossas receitas com prestação de serviços, além de exercerem uma influência estratégica extremamente relevante para 

nossos negócios, representam também uma importante fonte de receita. Os principais serviços prestados por nós são: 

 

¶ Administração de Shopping Centers e respectivos condomínios, através da taxa paga por empreendedores e lojistas;  

 

¶ Comercialização de espaços comerciais, em forma de comissão calculada com base nos valores de aluguel e cessão de 

direitos de uso envolvidos em cada nova locação; e  

 

¶ Planejamento, desenvolvimento e gestão de marketing, normalmente relacionados com novos empreendimentos ou 

expansões de empreendimentos existentes.  

 

A Diretoria entende que, dentre as receitas acima mencionadas, a receita de aluguéis de espaços comerciais representa nossa 

principal fonte de receita, contando com 77,6% da receita operacional líquida, no período de doze meses findo em 31 de dezembro 

de 2015, correspondendo ao maior entre: (a) aluguel mínimo contratado, baseado em valores de mercado, pago mensalmente pelo 

lojista, sendo que, no mês de dezembro de cada ano, é considerado o aluguel mínimo em dobro; e (b) aluguel percentual calculado 

com a aplicação de um percentual incidente sobre as vendas mensais do lojista.  

 

A Diretoria entende que as receitas provenientes de cessão de direito de uso são observadas, predominantemente, em novos 

lançamentos ou em expansões, porém também são observadas quando da retomada de um espaço comercial, por inadimplemento 

ou negociação. Contabilmente, consideramos a realização desta receita pelo prazo do contrato de locação à qual está associada. 

 

(ii) Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais: 
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Em R$(milhares) 
Exercício social findo em 31 de dezembro de 

2013 2014 2015 

Receita operacional bruta 487.680 517.785 542.266 

Receita de aluguel 347.761 369.830 383.881 

Serviços prestados de administração 40.930 44.618 47.464 

Cessão de direito de uso 22.583 19.432 14.969 

Estacionamento 70.301 77.965 91.203 

Aluguel bens próprios 3.929 3.795 3.692 

Taxa de transferência 2.176 2.144 1.057 

Taxas, contribuições e abatimentos (39.259) (43.890) (47.467) 

Receita operacional líquida 448.421 473.895 494.799 

 

Os principais fatores que afetaram os resultados da Companhia nos últimos três exercícios sociais se referem, principalmente, às 

inaugurações e aquisições e vendas realizadas nos mesmos períodos além crescimento orgânico do portfolio pela maturação dos 

empreendimentos inaugurados, destacando-se as operações de aquisição e venda a seguir: 

 

2013: Inaugurações do Parque Shopping Maceió e Shopping Parangaba. Aquisição de participação adicional nos seguintes Shopping 

Centers: 20,13% de Iguatemi Salvador (totalizando 70,78% de participação), 25% de Boulevard Shopping Nações Bauru (totalizando 

100% de participação), aquisição de 3,25% do Via Parque Shopping (totalizando 72,87% de participação) e aquisição de 40% do 

Shopping Parangaba. Além disso, iniciou-se a administração do Shopping Park Lagos. 

 

2014: Aportes no Fundo de investimento Via Parque que elevaram a participação da companhia para 73,91%, Venda 33,33% de 

participação no Santana parque shopping, venda de participação da Velazquez. 

 

2015: Aquisição de participação adicional no shopping da Bahia através da aquisição de 53,16% da empresa NRM, inauguração das 

expansões dos shoppings Bangu e Carioca, venda de participação de 35% das quotas do Fundo de Investimento Imobiliário Via 

Parque Shopping, e início de cobrança do estacionamento do Shopping da Bahia. 

 

A Diretoria entende que os negócios e receitas da Companhia são influenciados por vários fatores importantes que afetam a 

indústria de Shopping Centers, como a participação da indústria de Shopping Centers nas vendas do varejo. Desde a inauguração da 

primeira unidade de Shopping Center no Brasil, em 1966, o setor de Shopping Centers vem apresentando crescimento, 

especialmente durante as décadas de 80 e 90, período durante o qual o número de Shopping Centers no Brasil dobrou a cada cinco 

anos, de acordo com dados da ABRASCE. Além do bom desempenho nas vendas, setor bateu, em 2013, o recorde de inaugurações, 

38 no ano. Em dezembro de 2015, o setor contabilizava 538 Shopping Centers. Em relação as vendas em todo o país, do total 

registrado em 2015, R$ 151,5 bilhões - crescimento de 6,5% com relação a 2014 -, segundo a ABRASCE. A Diretoria da Companhia 

acredita que estes números evidenciam o potencial de crescimento do setor no País. 

 

A Diretoria entende que estes fatores, aliados a um ritmo crescente de inaugurações de empreendimentos e de aquisições de 

Shopping Centers em todo o País, levam a Diretoria da Companhia a acreditar no crescimento da participação da indústria de 

Shopping Centers nas vendas do varejo.  

 

Ainda, a Diretoria frisa que, como qualquer outra atividade relacionada com varejo, a atividade econômica do País, o PIB e a 

distribuição de renda, concessão de crédito, taxas de juros, formas de financiamento para aquisição de serviços e produtos afetam o 

negócio da Companhia. 
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b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e 

introdução de novos produtos e serviços. 

 

A principal fonte de receita da Companhia advém dos contratos de locação, indexados em sua maioria ao IGP-DI ou a outros índices 

de inflação, como Índice Geral de Preços do MercadƻΣ ŘƛǾǳƭƎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όάLDt-aέύ ƻǳ Lt/!Φ  

 

A variação dos índices de inflação teve um impacto positivo nas receitas da empresa, tanto nas receitas de aluguel quanto nas de 

estacionamento. Ambas são vinculadas aos índices de aluguel assim como as receitas de serviços (administração). 

 

O crescimento das receitas operacionais da Companhia refere-se aos reajustes de aluguéis e renovação de contratos de aluguel da 

Companhia, aumento de participação, expansões e inaugurações de novos Shoppings.  

 

c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no 

resultado operacional e no resultado financeiro do emissor, quando relevante. 

 

Da mesma forma que as receitas da Companhia estão vinculadas as variações de índices de aluguel, uma parte dos custos 

operacionais da Companhia está também vinculado a índices de inflação, principalmente aqueles ligados a fornecedores de 

materiais e serviços, como seguros, custos com lojas vagas, cogeração de energia, serviços bancários e gerais.  

 

Entretanto, o maior custo operacional da Companhia individualmente é a depreciação de propriedades que não é impactada pela 

variação dos índices de inflação.  

 

Já no resultado financeiro, o impacto das variações de índices inflacionários é baixo, dado que somente 12,6% da dívida da empresa 

está vinculada ao IPCA, índice de inflação com a menor volatilidade no mercado. Além disso, cerca de 87,3% da dívida da Companhia 

está vinculada a TR, TJLP e pré-fixada; indicadores que possuem uma variação muito baixa ou nenhuma variação em relação a 

outros indicadores de mercado. Ao longo de 2015, a TJLP variou de 5,5% a 7% ao ano e a TR ficou próxima de 1,8% ao ano.  

 

A Diretoria entende que a Companhia não possui dívidas ou valores a receber denominados em moeda estrangeira. Adicionalmente, 

nenhum dos custos relevantes da Companhia é denominado em moeda estrangeira. 

 

10.3. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a 

causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados: 

a. Introdução ou alienação de segmento operacional 

b. Constituição, aquisição ou alienação de participação societária  

 

a. Em 2013, 2014 e 2015 não introduzimos ou alienamos nenhum segmento operacional na Companhia. 

 

b. Segue abaixo um resumo dos principais investimentos realizados pela Companhia nesse período, diretamente ou por meio das 

subsidiárias da Companhia, bem como de todas as operações societárias envolvidas nestas aquisições:  

¶ Em 24 de janeiro de 2013, a Companhia adquiriu a participação adicional de 22,36% no Condomínio Naciguat que 

integra o shopping Iguatemi Salvador. A aquisição representa 19,72% do ABL total do shopping. O valor da aquisição é R$232,5 

milhões, deste total, R$131,7 milhões serão pagos na data da aquisição, R$10,0 milhões serão pagos seis anos após a data do 

fechamento e a Companhia assumirá dívidas do vendedor no valor aproximado de R$100,8 milhões. Adicionalmente, a Companhia 
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pagará R$12,5 milhões em 5 parcelas anuais após o início da cobrança do estacionamento do shopping. Com esta aquisição, a 

Companhia passou a deter 72,8% do total de ABL do shopping. 

 

¶ Em 31 de janeiro de 2013, a Companhia adquiriu o terreno anexo ao Boulevard Shopping Belo Horizonte. Os 

empreendedores do shopping adquiriram o terreno com área total de 2.633 m² por R$18,0 milhões pagos à vista. A Companhia 

possui 70% do shopping e do terreno. 

 

¶ Em 08 de abril de 2013, a Companhia realizou acordo para aquisição de 40% do Shopping Parangaba, localizado na 

cidade de Fortaleza, CE. O shopping possui 31.873 m² de ABL. O valor da aquisição foi R$118,0 milhões, que inclui a assunção de 

dívida no valor de R$37,6 milhões. O pagamento será feito da seguinte forma: 50% do valor, descontados da assunção do saldo da 

dívida na data de fechamento. Considerando os recursos já liberados, o valor à vista seria aproximadamente R$29,8 milhões e a 

Companhia assumiria uma dívida no valor de aproximadamente R$29,2 milhões; 40% em parcelas mensais até a inauguração do 

shopping, descontados da assunção do restante da dívida; 10% em até 30 dias após assinatura do Termo de Aceite Definitivo da 

Obra. 

 

¶ Em 30 de julho de 2013, a Companhia concluiu com a General Growth Properties, Inc (GGP) as negociações 

relativas à venda da fatia de 39,99% detida indiretamente pela GGP no capital social da Companhia para Rique Empreendimentos e 

Participações Ltda., de Renato Rique, e o fundo de pensão canadense Canada Pension Plan Investment Board (CPPIB). A participação 

detida pela GGP Brazil I de 27,58% Ŧƻƛ ŀŘǉǳƛǊƛŘŀ ǇŜƭƻ /ŀƴŀŘŀ tŜƴǎƛƻƴ tƭŀƴ LƴǾŜǎǘƳŜƴǘ .ƻŀǊŘ όά/ttL.έύ ǇƻǊ ¦{ϷпулΣф ƳƛƭƘƿŜǎ Ŝ ŀ 

participação detida pela GGP Brazil III de 12,41% foi adquirida pela Rique Empreendimentos e Participações Ltda. por R$453,7 

milhões. 

 

¶ Em 06 de agosto de 2013, a Companhia aumentou a participação em dois shoppings do portfólio, Boulevard 

Shopping Nações Bauru e Via Parque Shopping. A ABL própria em operação da Companhia aumenta em 5,7 mil m². No Boulevard 

Shopping Nações Bauru, a Companhia atingiu o percentual de 90,0% por meio de aumentos de capital. O aumento de participação 

foi avaliado em R$34,5 milhões, ou R$6.749,00 por m² de ABL, pela Companhia. A Companhia também adquiriu 3,06% de 

participação no Via Parque Shopping, passando a deter 72,68% do empreendimento. O investimento foi de R$11,5 milhões. 

 

¶ Em 07 de novembro de 2013, a Companhia inaugurou data o Parque Shopping Maceió, na cidade de Maceió, 

Alagoas. A Companhia possui 50% do empreendimento e tem como sócia a Multiplan Empreendimentos Imobiliários S.A. O 

shopping possui 37.581 m² de ABL e a Companhia aumentou em 18.790 m² a sua ABL própria. O terreno do empreendimento possui 

aproximadamente 200 mil m² e o projeto prevê ainda a construção de torres residenciais e comerciais no entorno do shopping. O 

investimento líquido da Companhia foi de aproximadamente R$105,6 milhões. 

 

¶ Em 08 de novembro de 2013, a Companhia anunciou a venda de 100% da Loja C&A no Boulevard Shopping Feira de 

Santana, que possui 2.108 m² de ABL e está localizada na cidade de Feira de Santana, BA. O valor de venda foi de R$8,8 milhões a 

serem recebidos em duas parcelas. A primeira parcela, no valor de R$1,2 milhão, foi paga à vista, e os R$7,6 milhões restantes serão 

pagos em abril de 2014. A Companhia continuará a receber o aluguel da Loja C&A até a data de pagamento da segunda parcela e 

transferência do imóvel. 

 

¶ Em 11 de novembro de 2013, a Companhia realizou acordo de aquisição de 10% de participação no Boulevard 

Shopping Nações Bauru, consolidando a participação no shopping em 100%. A ABL própria em operação da Companhia aumentou 

em 2,6 mil m². O aumento de participação foi avaliado em R$23,0 milhões, ou R$6.749 por m² de ABL. Deste valor, R$10,0 milhões 

foram pagos à vista na data de fechamento da transação, R$1,0 milhão será pago até junho de 2014, além disso, a Companhia 
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assumirá dívidas do vendedor no valor de aproximadamente R$12,0 milhões indexados à TR + 10,80% a.a. a serem pagos nos 

próximos 12 anos. 

 

¶ Em 26 de novembro de 2013, a Companhia inaugurou o Shopping Parangaba, na cidade de Fortaleza, Ceará. A 

Companhia possui 40% do empreendimento. O shopping possui 32.328 m² de ABL e a Companhia aumentou em 12.931 m² a sua 

ABL própria, que passou a ser 440,8 mil m². O investimento total da Companhia foi de aproximadamente R$123,5 milhões. 

 

¶ Em 27 de dezembro de 2013 a Companhia subscreveu 187.535 cotas do Hula Fundo de Investimento em 

Paticipações ao preço de emissão de R$1,00. A liquidação da operação se deu por meio de conferência de 100% do investimento na 

subsidiária Degas Empreendimentos e Participações S.A. a valor de mercado, que totaliza R$187,5 milhões e R$35,0 mil em espécie. 

 

¶ Em 24 de janeiro de 2014 a Companhia concluiu a compra de 10% de participação no Boulevard Shopping Nações 

Bauru, consolidando a participação no shopping em 100%. O montante de R$10,0 milhões foi pago na mesma data, R$1,0 milhão foi 

reservado para pagamento de contingências e a diferença será paga ao vendedor, se houver. A Companhia indiretamente assumiu 

dívidas do vendedor no valor de aproximadamente R$12,0 milhões indexados à TR + 10,80% a.a. a serem pagos em 12 anos. A TIR 

real e desalavancada estimada para a aquisição é de 14,9% a.a. 

 

¶ Em 24 de fevereiro de 2014, a Companhia através do Hula Fundo de Investimento em Participações assinou 

compromisso de alienação das ações da Degas, empresa que detêm a propriedade do Boulevard Corporate Tower ("BCT"), para o 

CTBH Fundo de Investimentos Imobiliários - FII ("FII"), um fundo administrado pela Intrag Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários Ltda., recebendo pelo valor da venda R$187,5 milhões. O preço de venda está sujeito a eventuais ajustes a serem 

apurados com base no valor de eventual alienação do BCT, pelo FII e para terceiros, dentro do prazo de até 3 anos, contados da data 

da consumação da operação. Adicionalmente, os documentos da transação asseguram a Companhia o direito de preferência e/ou 

primeira oferta para aquisição do BCT na hipótese de venda para terceiros. Em 9 de junho a operação foi concretizada. Em 31 de 

dezembro de 2014, o ganho obtido foi de R$10,1 milhões.  

 

¶ Em 02 de junho de 2014, a Companhia efetivou a venda da loja no Shopping Feira de Santana, atualmente locada 

para a C&A, pelo valor de R$8,8 milhões. O montante foi integralmente recebido e o ganho registrado na transação foi de R$5,8 

milhões. 

 

¶ Em 24 de julho de 2014, os membros do Conselho de Administração da Companhia aprovaram aumento de capital 

social da Companhia, nos limites do capital autorizado, em função do exercício de 35.000 opções de compra de ações pelo preço 

total de R$556,8 mil, totalmente integralizado na mesma data.  

 

¶ A Companhia detinha 100% da Acapurana, empresa que era proprietária de 50% do Santana Parque Shopping. 

Após diversas transações realizadas de setembro a novembro de 2014, a Acapurana passou a deter 100% do Shopping e a 

Companhia reduziu sua participação na Acapurana, de forma que hoje sua participação indireta no Santana Parque Shopping é de 

ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ ооΣоп҈Φ hǎ ŘŜƳŀƛǎ ǎƽŎƛƻǎ ƛƴŘƛǊŜǘƻǎ ǎńƻ /ttL. Ŝ a![[{ W± [[/ όάa![[{έύ ǉǳŜ ŘŜǘŞƳ ооΣоо҈ ŎŀŘŀ ǳƳΦ hǎ ǎƽŎƛƻs 

detêm suas participações por meio da Acapurana e/ou Fundo de Investimento em Participações Elephas, que é acionista da 

Acapurana.  

 

¶ O complexo denominado Shopping da Bahia, em Salvador, é composto por três condomínios, chamados de 

Naciguat, Riguat e Bahia Sul (onde ocorrerá a futura expansão). A fim de racionalizar a administração dos imóveis e facilitar a 

governança, as condôminas realizaram a partir de outubro de 2014, uma série de operações, de forma a equilibrar as participações 

dos sócios nos três condomínios. O processo de reestruturação ainda está em andamento, mas a participação unificada da 
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Companhia em cada um dos condomínios variou da seguinte forma até o momento: (i) de 70,69% para 66,38% no Naciguat; (ii) de 

71,49% para 66,86% no Riguat; e de 91,08% para 70,41% no terreno. Como parte do processo de reestruturação, em 26 de 

ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлмпΣ ŀ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ ǾŜƴŘŜǳ улΣосфп҈ Řŀ ±ŜƭŀȊǉǳŜȊ ǇŀǊŀ ŀ /ttL. {ŀƭǾŀŘƻǊ tŀǊǘƛŎƛǇŀœƿŜǎ [ǘŘŀΦ όά/ttL. {ŀƭǾŀŘƻǊέύΣ 

subsidiária indireta do Canada Pension Plan Investment Board (acionista membro do bloco de controle da Companhia), que já era 

condômina direta dos condomínios Naciguat e Riguat, no valor de R$63,1 milhões, passando a Companhia a deter 19,63% da 

Velazquez. Após início da cobrança do estacionamento, a CPPIB pagará mais R$3.084,6 milhões, em 5 (cinco) parcelas anuais iguais.  

 

¶ Ao longo do ano de 2014, a Companhia subscreveu 153.627 cotas da 12ª emissão do Fundo de Investimento 

Imobiliário Via Parque Shopping ς FII, ao preço de R$27,3 milhões e 176.784 cotas da 13ª emissão do Fundo de Investimento 

Imobiliário Via Parque Shopping ς FII, ao preço de R$37,4 milhões. Com isso, a Companhia passa a deter 73,91% das cotas do fundo 

(72,87% em 31 de dezembro de 2013). 

 

¶ Em 2 de agosto de 2015, a Albarpa Participações Ltda. όά!ƭōŀǊǇŀέύ ǘŜǾŜ ǎŜǳ ŀŎŜǊǾƻ ƭƝǉǳƛŘƻ ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ ŎƛƴŘƛŘƻΣ 

sendo 56,14% incorporado pela Cezanne Empreendimentos e Participações Ltda. e 43,86% incorporado pela Tissiano 

9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ tŀǊǘƛŎƛǇŀœƿŜǎ {Φ!Φ όά¢ƛǎǎƛŀƴƻέύ ǘŀƳōŞƳ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛŀ Řƻ {ƘƻǇǇƛƴƎ /ŀȄƛŀǎΦ Nesta mesma data a Albarpa foi 

extinta. 

 

¶ Em 2 de agosto de 2015, a subsidiária Tissiano Empreendimentos e Participações S.A. foi parcialmente cindida com 

versão das participações que detém na Tarsila Empreendimentos e Participações Ltda. (proprietária do Shopping Naciguat) e 

aŀƭŦŀǘǘƛ 9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ tŀǊǘƛŎƛǇŀœƿŜǎ [ǘŘŀΦ ŀƻ ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ Řŀ tƻǊǘƛƴŀǊƛ 9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ tŀǊǘƛŎƛǇŀœƿŜǎ [ǘŘŀΦ όάtƻǊǘƛƴŀǊƛέύ. No 

ƳŜǎƳƻ ƳƻƳŜƴǘƻΣ ŀ ¢ŀǊǎƛƭŀ 9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ tŀǊǘƛŎƛǇŀœƿŜǎ [ǘŘŀΦ όά¢ŀǊǎƛƭŀέύΣ ƛƴŎƻǊǇƻǊƻǳ ƻ ŀŎŜǊǾƻ ƭƝǉǳƛŘƻ Řa Portinari, com a 

respectiva extinção da empresa. A transação não gerou impactos patrimoniais na Companhia. Como resultado da reestruturação, a 

Companhia passou a deter participação direta na Tarsila, com participação por meio dessa empresa na Malfatti e Condomínio 

Naciguat. 

 

¶ Em 30 de setembro de 2015, a Aliansce vendeu 35% das quotas do Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque 

{ƘƻǇǇƛƴƎ όάCǳƴŘƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜέύ ǇƻǊ wϷ монΦпол ǇŀǊŀ ŀ {ŀǇǳŎŀƝ wƛƻ CǳƴŘƻ ŘŜ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ς FII ( fundo de propriedade da 

a![[{ W± [[/ όάa![[{έύύΣ ǇŀǎǎŀƴŘƻ ŀ ŘŜǘŜǊ оуΣфм҈ ŘŜ ǉǳƻǘŀǎΦ h ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŘŜǎǘŀ ǘǊŀƴǎŀœńƻ ƻŎƻǊǊŜǳ Řƛŀ ол ŘŜ 

setembro de 2015. Essa transação gerou um ganho de R$ 142.678, sendo R$ 67.565 em função dos recursos pagos à Companhia, 

que geraram redução de participação da Companhia no Fundo Via Parque e R$ 75.113 em função da avaliação do investimento ao 

seu valor justo, pela perda de controle, conforme CPC 36 (R3) ς Demonstrações Consolidadas. Tais valores foram registrados em 

άhǳǘǊŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎκ όŘŜǎǇŜǎŀǎύέΦ 9Ƴ ол ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻ ŘŜ нлмрΣ ƻ CǳƴŘƻ ŘŜ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜ ŘŜƛȄƻǳ ŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘƻΦ 

 

¶ Em 27 de abril de 2015, em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, foi aprovado o aumento de 

capital social da Companhia, nos limites do capital autorizado, em função do exercício de 3.675.001 opções de compra de ações, em 

conformidade com o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária da 

Aliansce de 12 de novembro de 2009 e aditado na Assembleia Geral Extraordinária da Aliansce de 28 de abril de 2011, pelo preço 

total de R$ 45.877. 

 

¶ 9Ƴ мȏ ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлмр ƻǎ ŀŎƛƻƴƛǎǘŀǎ Řŀ ±ŜƭŀȊǉǳŜȊ 9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ tŀǊǘƛŎƛǇŀœƿŜǎ {Φ!Φ όά±ŜƭŀȊǉǳŜȊέύ 

aprovaram cisão total da sociedade. Na mesma data os sócios quotistas da RRSPE aprovaram a incorporação da parcela de 19,63% 
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detida no capital social da Velazquez. Com esta transação, a RRSPE passou a deter participação direta adicional de 1,73% no 

Condomínio Naciguat do Shopping da Bahia, ficando, dessa forma, com 2,47% de participação. 

 

¶ Em 22 de dezembro de 2015, a RRSPE adquiriu 53,161% da NRM Participações e Empreendimentos Ltda, empresa 

ǉǳŜ ŘŜǘŞƳ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ ƴƻ {ƘƻǇǇƛƴƎ Řŀ .ŀƘƛŀΣ ǇƻǊ wϷнуΦолнΦ 9ǎǘŀ ƻōǊƛƎŀœńƻ Ŝǎǘł ǎŜƴŘƻ ŎƻƴǘŀōƛƭƛȊŀŘŀ ƴŀ ǊǳōǊƛŎŀ ŘŜ άhōǊƛƎŀœƿŜǎ por 

ŎƻƳǇǊŀ ŘŜ ŀǘƛǾƻέΦ !Ǉƽǎ ƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎΣ ǎŜǊł ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǳƳŀ Ŏƛǎńƻ Řŀ bwa Ŝ ww{t9 ƛǊł ƛƴŎƻǊǇƻǊŀǊ 

2,18% do Shopping da Bahia. Na data da compra foram pagos 50% do valor da compra e o restante será dividido em 12 parcelas 

mensais, mediante a emissão, de 12 notas promissórias para cada um dos vendedores, sendo que: (a) a primeira nota promissória 

vencerá em 30 dias a contar da assinatura do contrato e as demais em iguais dias dos meses subsequentes; (b) sobre o valor de cada 

nota promissória incidirá o CDI desde a data de sua emissão até o seu efetivo pagamento; e (c) a Cezanne avalizará as respectivas 

notas promissórias. 

 

c. Eventos ou operações não usuais 

 

A Diretoria acredita que não houve evento ou operações não usuais. 

 

10.4. Os diretores devem comentar: 

a. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

 

b. Mudanças significativas nas práticas contábeis  

 

As seguintes novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2015. 

A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 

Contábeis (CPC). 

 

¶ IFRS 9 - "Instrumentos Financeiros", aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos 

financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de 2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à 

classificação e mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas 

categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita no reconhecimento 

inicial. A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de 

caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a maioria das exigências 

estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a opção de valor justo é adotada para 

passivos financeiros, a porção de mudança no valor justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada em 

outros resultados abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasamento 

contábil. O Grupo está avaliando o impacto total do IFRS 9. A norma é aplicável a partir de 1o de janeiro de 2018.  

 

¶ IFRS 15 ς άwŜŎŜƛǘŀ ŘŜ /ƻƴǘǊŀǘƻǎ ŎƻƳ /ƭƛŜƴǘŜǎέΦ ! ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀœńƻ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜǳ ǉǳŀƴŘƻ ǳƳŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜǾŜ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ ƻ 

montante da receita refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca do controle desses bens e serviços. 

Essa interpretação é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2018.  

 

¶ IFRS 16 ς ά[ŜŀǎŜǎέΦ 9ǎǎŀ ƴƻǊƳŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƛ ŀ ƴƻǊƳŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŘŜ ŀǊǊŜƴŘŀƳŜƴǘƻ ƳŜǊŎŀƴǘƛƭΣ L!{ мтκ/t/ лс όwмύ - Operações de 

Arrendamento Mercantil, e interpretações relacionadas, e estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 

apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e 

os fornecedores (arrendadores). Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamento refletindo 
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futuros pagamentos do arrendamento e um "direito de uso de um ativo" para praticamente todos os contratos de 

arrendamento, com exceção de certos arrendamentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo valor. Para os 

arrendadores, o tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, com a classificação dos arrendamentos como 

arrendamentos operacionais ou arrendamentos financeiros, e a contabilização desses dois tipos de contratos de 

arrendamento de forma diferente. Essa interpretação é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019. 

 

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre o 

Grupo.  

 

Em 2015, a Companhia deixou de consolidar proporcionalmente as seguintes controladas em conjunto, conforme IFRS 10/CPC 18 

(R2): 

 

¶ 2008 Empreendimentos Comerciais S.A.; 

¶ Colina Shopping Centers S.A.;  

¶ GR Parking Estacionamentos Ltda.;  

¶ Manati Empreendimentos e Participações S.A.; 

¶ Parque Shopping Maceió S.A.;  

¶ SCGR Empreendimentos e Participações S.A.; 

¶ Acapurana Participações Ltda.; 

¶ Fundo de Investimento em Participações - Elephas;  

¶ Velazquez Empreendimentos e Participações S.A. e 

¶ Fundo de Investimento Via Parque - FIIVP 

 

Assim, as demonstrações financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, apresentam a posição financeira e 

patrimonial, assim como, o resultado das operações utilizando o método da equivalência patrimonial para tais investimentos, com a 

exceção de Norte Shopping Belém S.A., Expoente 1000 Empreendimentos e Participações Ltda e da SDT3 Centro Comercial Ltda., 

que em 2014 passaram a ser consideradas controladas e passaram a ser consolidadas integralmente pela Companhia.  

 

! /ƻƳǇŀƴƘƛŀ ŘŜƛȄƻǳ ŘŜ ǘŜǊ ƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ Řƻ CǳƴŘƻ ŘŜ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜ όάCǳƴŘƻ ±ƛŀ tŀǊǉǳŜέύ ŜƳ ǎŜǘŜƳōǊƻ ŘŜ нлмрΣ 

quando vendeu 35% de participação das quotas para a Sapucaí Rio Fundo de Investimento Imobiliário ς FII (fundo de propriedade 

Řŀ a![[{ W± [[/ όάa![[{έύΣ Ŝ Ǉŀǎǎƻǳ ŀ ǘŜǊ оуΣфм҈Σ ŀǎǎƛƳ ƻ CǳƴŘƻ ŘŜ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ±ia Parque deixou de ser consolidado 

proporcionalmente e passou a utilizar o método de equivalência patrimonial. 

 

A seguir estão descritos os principais pronunciamentos, orientações ou interpretações técnicas aplicadas pela Companhia nas 

demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013, na opinião da 

Diretoria: 

 

 

CPC/OCPC/ICPC Título 

1 Redução ao valor recuperável dos ativos 

3 Demonstração do Fluxo de caixa 

4 Ativos Intangíveis 

5 Divulgação sobre partes relacionadas 

6 Operações de arrendamento mercantil  

8 Custos de transação e prêmios na emissão de títulos e valores mobiliários 
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9 Demonstração do Valor Adicionado 

10 Pagamentos baseados em ações 

13 Adoção inicial da Lei nº 11.638/07 

15 Combinação de negócios 

18 

Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 

Conjunto 

19 Negócios em Conjunto 

20 Custos de Empréstimos 

27 Ativo imobilizado 

28 Propriedades para investimento 

30 Receitas 

31 Ativo não-circulante disponível para venda e operações descontinuadas 

32 Tributos sobre o lucro 

37 Adoção inicial das Normas Internacionais de Contabilidade 

38 Reconhecimento dos instrumentos financeiros 

39 Mensuração dos instrumentos financeiros 

40 Evidenciação dos instrumentos financeiros 

ICPC 04 Pagamento baseado em ações 

ICPC 05 Pagamento baseado em ações do grupo e em tesouraria 

ICPC 08 Contabilização da proposta para pagamentos de dividendos 

ICPC 09 Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Contábeis Separadas, 

Demonstrações Contábeis e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial 

ICPC 10 
Interpretação sobre a aplicação inicial ao ativo imobilizado e à propriedade para 

investimento dos Pronunciamentos técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43 

OCPC 03 Instrumentos financeiros 

  

OFÍCIO-  

CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/n.º 

01/2016 

Orientação sobre aspectos relevantes a serem observados nas DFs de 31/12/2015 

 

  

c. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

 

Em 2013, a Companhia adotou o Hedge Accounting como instrumento financeiro para proteger riscos relativos à variação no fluxo 

de caixa de operações específicas. O resultado do valor justo da operação de derivativo foi reconhecido diretamente na conta 

άhǳǘǊƻǎ wŜǎǳƭǘŀŘƻǎ !ōǊŀƴƎŜƴǘŜǎέΦ 

  

d. Ressalvas e ênfases presentes no relatório do auditor. 

 

Não houve ressalvas e ênfases no parecer do auditor referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015. 

 

Os pareceres dos auditores para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 2013 apresentavam um parágrafo 

de ênfase chamando a atenção para o fato que as demonstrações financeiras individuais da Companhia estão de acordo com as 
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práticas contábeis adotadas no Brasil, em nosso caso, nas demonstrações financeiras individuais diferem do IFRS somente no que se 

refere à avaliação dos investimentos em controladas, coligada e controlada em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, 

enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. 

 

10.5 Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, explorando, em especial, estimativas 

contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, 

que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, 

ativos de longa duração, vida útil de ativos não circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos 

de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos financeiros.  

 

A Companhia mantém a prática da revisão de suas políticas contábeis e de avaliação de suas estimativas, em consonância com as 

principais práticas contábeis adotadas no Brasil, compreendendo as incluídas na legislação societária, nos pronunciamentos técnicos e 

orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC e aprovada pela Comissão de Valores Mobiliários- CVM.  

 

As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia são preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 

(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil (BRGAAP). 

 

A Diretoria entende que a preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as 

normas CPC exigem que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 

os valores divulgados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 

 

A Diretoria entende que estas estimativas refletem julgamentos e incertezas que podem, em função do tempo de reconhecimento e 

resultados efetivos, diferir dos valores finais, necessitando desta forma serem revisadas e ajustadas periodicamente, baseadas nas 

novas circunstâncias e, se for o caso, em novas informações. Algumas práticas contábeis requerem a utilização de estimativas que 

refletem julgamentos e incertezas relevantes, levando em consideração experiências de eventos passados e correntes, pressupostos 

relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Estas estimativas, quando de sua liquidação, poderão resultar em 

valores significativamente divergentes dos considerados nas demonstrações financeiras, devido às incertezas e imprecisões 

inerentes ao processo de sua apuração. 

 

A Diretoria entende que as principais estimativas contábeis e premissas contabilizadas nas demonstrações financeiras da Companhia 

foram: 

 

Apuração do Resultado 

 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. 

 

Receita de Aluguéis 

 

A receita de aluguéis operacionais é a ser reconhecida em base linear durante o prazo contratual de aluguel, de acordo com o CPC 

06.  

 

 

 

Instrumentos Financeiros 
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Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 

subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do 

derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). 

Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que está sendo protegido por hedge. O Grupo adota a contabilidade de 

hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: 

 

¶ Hedge de um risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista altamente provável 

(hedge de fluxo de caixa);  

 

¶ O Grupo documenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, 

assim como os objetivos da gestão de risco e a estratégia para a realização de várias operações de hedge. O Grupo 

também documenta sua avaliação, tanto no início do hedge como de forma contínua, de que os derivativos usados nas 

operações de hedge são altamente eficazes na compensação de variações no valor justo ou nos fluxos de caixa dos itens 

protegidos por hedge. 

 

Os valores justos dos vários instrumentos derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na Nota 20. As movimentações nos 

valores de hedge classificados na conta "Ajustes de avaliação patrimonial" no patrimônio líquido estão demonstradas na Nota 19. O 

valor justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, quando o vencimento remanescente 

do item protegido por hedge for superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento remanescente do 

item protegido por hedge for inferior a 12 meses. Os derivativos de negociação são classificados como ativo ou passivo circulante.  

 

Ativos financeiros 

 

Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações 

financeiras, títulos e valores mobiliários, ganhos não realizados em operações com derivativos. São classificados entre as categorias 

abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: 

 

i. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 

ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São classificados como mantidos para 

negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos também são classificados como 

mantidos para negociação, exceto aqueles designados como instrumentos de hedge e a cada data de balanço são 

mensurados pelo seu valor justo. Os juros, a correção monetária, a variação cambial e as variações decorrentes da avaliação 

ao valor justo são reconhecidas no resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. 

 

ii. Empréstimos (concedidos) e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém 

não cotados em mercado ativo. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 

efetiva de juros. Os juros, a atualização monetária e a variação cambial, menos as perdas do valor recuperável, quando 

aplicável, são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. 

 

iii. Investimentos mantidos até o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com 

vencimentos definidos para os quais a Companhia tem intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento. Após 

reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Esse método utiliza uma 

taxa de desconto que, quando aplicada sobre os recebimentos futuros estimados, ao longo da expectativa de vigência do 

instrumento financeiro, resulta no valor contábil líquido. Os juros, a atualização monetária e a variação cambial, menos as 
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perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou 

despesas financeiras. 

 

iv. Disponíveis para venda: Ativos financeiros que não se qualificam nas categorias (i) a (iii) acima. Na data de cada balanço são 

mensurados pelo seu valor justo. Os juros, a atualização monetária e a variação cambial, quando aplicável, são reconhecidos 

no resultado quando incorridos, e as variações decorrentes da diferença entre o valor do investimento atualizado pelas 

condições contratuais e a avaliação ao valor justo são reconhecidas no patrimônio líquido na conta de ajustes de avaliação 

patrimonial enquanto o ativo não for realizado, sendo reclassificadas para o resultado após a realização, líquida dos efeitos 

tributários. 

 

A Companhia classifica o investimento no Fundo de Investimento Imobiliário do Via Parque Shopping como instrumento financeiro 

disponível para venda e o reconhece a valor justo, tendo como contrapartida, outros resultados abrangentes, líquido de imposto de 

renda e contribuição social diferidos.  

 

Registro dos instrumentos financeiros derivativos (Swap) a valor justo  

 

Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e os custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 

quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as alterações são 

contabilizadas no resultado, exceto nas circunstâncias para contabilização de operações de hedge de fluxo de caixa, no qual as o 

reconhecimento inicial e as variações no valor justo da parte efetiva do hedge são reconhecido em outros resultados abrangentes.  

 

Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção (hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa 

atribuível a um risco específico associado com um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que 

poderia afetar o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados 

abrangentes e apresentada na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das variações no 

valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado.  

 

Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire ou seja vendido, encerrado, exercido, 

ou tenha a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada prospectivamente. Os resultados 

acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial no 

patrimônio líquido, permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado. 

 

No trimŜǎǘǊŜ ŦƛƴŘƻ ŜƳ ом ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлмоΣ ! /ƻƳǇŀƴƘƛŀ ŀŘƻǘƻǳ ƻ άhedge accountingέ ŎƻƳƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ ǇŀǊŀ 

proteger riscos relativos à variação no fluxo de caixa de operações específicas. O resultado do valor justo da operação de derivativo 

foi reconhecido diretamente em outros resultados abrangentes. 

 

Reconhecimento de impostos diferidos 

 

Reconhecemos os créditos e as obrigações fiscais diferidas com base nas diferenças temporárias entre os valores contábeis das 

demonstrações financeiras e os valores que servem de base para a tributação, usando as alíquotas previstas na legislação em vigor. 

Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 

temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 

quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão 

reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.  
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! [Ŝƛ ммΦфпмκлф ǘǊƻǳȄŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ƻǇœńƻ Řƻ wŜƎƛƳŜ ¢ǊƛōǳǘłǊƛƻ ŘŜ ¢Ǌŀƴǎƛœńƻ όάw¢¢έύ Ŝ ŀ /ƻƳǇŀƴƘƛŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊƻǳ a 

opção pelo RTT. Com isso, registramos o diferimento do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre as diferenças temporárias 

oriundas tanto da Lei 11.638/07 bem como pelos pronunciamentos emitidos pelo CPC.  

 

Redução ao valor recuperável de ativos  

 

Os ativos do imobilizado e do intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 

perda de valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente 

independentemente de haver indicadores de perda de valor. 

 

As perdas estimadas por redução no valor recuperável em relação aos recebíveis (contas a receber e outras contas a receber) são 

constituídas com base em evidência de perda de valor para seus recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. 

Todos os recebíveis individualmente significativos são avaliados quanto a perda de valor específico.  

 

Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de 

inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração 

quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 

menores que as sugeridas pelas tendências históricas.  

 

Propriedade para investimento 

 

Reavaliamos periodicamente a necessidade de realizar testes sobre a recuperabilidade de nossas propriedades para investimentos 

com base em vários indicadores como o nível de lucratividade dos negócios. Quando necessário, na ocorrência de qualquer evento 

negativo, tal como uma queda significativa no valor de mercado do ativo imobilizado ou uma mudança adversa significativa na 

maneira como os ativos de longo prazo estão sendo utilizados, fluxos de caixa são preparados para determinar se o valor contábil 

desses ativos é recuperável. Para estimar os fluxos de caixa futuros utilizamos várias premissas e estimativas. Essas premissas e 

estimativas podem ser influenciadas por diferentes fatores internos e externos, tais como tendências econômicas e da indústria, 

taxas de juros e mudanças nas estratégias de negócios. Uma mudança nestas estimativas e premissas pode impactar nossa posição 

financeira e resultados das operações. 

 

Reconhecemos as despesas de depreciação pelo método linear. A vida útil de utilização ou recuperação dos ativos é revisada 

periodicamente baseada em fatos e circunstâncias existentes. Devido à natureza de nossos negócios, a determinação da vida útil 

requer um grau de julgamento considerável. Se formos requeridos a alterar materialmente as premissas utilizadas, as despesas de 

depreciação e amortização, o valor contábil desses ativos poderia ser materialmente diferente. A Companhia optou por reavaliar a 

vida útil de seus ativos baseado em laudo elaborado por peritos no mercado, alterando de 25 para 40 a 48 anos a vida útil dos bens, 

o que representou um decréscimo na despesa de depreciação de Propriedades para investimento no exercício social findo em 31 de 

dezembro 2010. A adoção da nova taxa de depreciação foi feita de forma prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2010. 

 

Os ágios gerados nas aquisições de investimentos ocorridas até 31 de dezembro de 2008, que têm como fundamento econômico a 

rentabilidade futura, foram amortizados de forma linear pelo prazo de dez anos, desde as datas das transações que os originaram. A 

partir de 1º de janeiro de 2009 não serão mais amortizados devendo apenas ser submetidos a teste anual para análise de perda do 

seu valor recuperável.  

 

A partir de 31 de dezembro de 2010, a Companhia passou a divulgar o valor justo das propriedades para investimento, tendo como 

base da mensuração o fluxo de caixa projetado dos shoppings em operação e projetos Greenfields anunciados.  
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Adicionalmente, diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos 

e passivos financeiros como para os ativos e passivos não financeiros. Os valores justos são apurados para propósitos de mensuração 

e/ou divulgação baseados nos métodos divulgados nas demonstrações financeiras e, quando aplicável, as informações adicionais 

sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 

 

Aplicação de combinação de negócios e aquisições de não controladores 

 

Combinações de negócio são registradas na data de aquisição, isto é, na data em que o controle é transferido para a Companhia 

utilizando o método de aquisição. Controle é o poder de governar a política financeira e operacional da entidade de forma a obter 

benefícios de suas atividades. Quando da determinação da existência de controle a Companhia leva em consideração os direitos de 

voto potenciais que são atualmente exercíveis. 

A Companhia mensura o ágio na data de aquisição como: 

 

ω O valor da contraprestação transferida; mais 

 

ω O montante reconhecido de qualquer participação não-controladora na adquirida; mais 

 

ω Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação detida anteriormente a aquisição; menos 

 

ω O montante líquido (geralmente a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. 

 

Quando o valor gera um montante negativo, o ganho com compra vantajosa é reconhecido diretamente no resultado do exercício. 

 

A contraprestação transferida não inclui montantes referentes à extinção de relacionamentos pré-existentes. Esses montantes são 

geralmente transferidos no resultado do exercício. 

 

Os custos de transação, exceto os custos relacionados a emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio, que o Grupo incorre em 

conexão com a combinação de negócios são registrados no resultado conforme incorridos. 

 

Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação 

contingente é classificada como instrumento patrimonial, então não é mensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio 

líquido. Para as demais, as alterações subsequentes no valor justo são registradas no resultado do exercício. 

 

i. Aquisição de participação de acionistas não-controladores 

 

É registrado como transações entre acionistas. Consequentemente nenhum ágio é reconhecido como resultado de tais transações. 

 

Ajustes à participação de não-controladores de transações que não envolvem a perda de controle são registrados baseados no 

percentual de participação nos ativos líquidos da subsidiária. 
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ii. Controladas e controladas em conjunto 

 

As demonstrações financeiras de controladas e controladas em conjunto são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 

partir da data em que o controle, controle compartilhado, se inicia até a data em que o controle, controle compartilhado, deixa de 

existir. As políticas contábeis de controladas e controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pela Companhia. 

 

Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto, 

assim como as coligadas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 

 

iii. Perda de controle 

 

Quando da perda de controle, o Grupo desconhece os ativos e passivos da subsidiária, qualquer participação de não-controladores e 

outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a esta subsidiária. Qualquer ganho ou perda originado da perda de 

controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga subsidiária, então esta participação é 

mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Subsequentemente, esta participação é mensurada através 

da utilização da equivalência patrimonial em associadas ou pelo custo ou valor justo em um ativo disponível para venda, 

dependendo do nível de influência retido.  

 

iv. Operações controladas em conjunto 

 

Uma operação controlada em conjunto é uma operação na qual cada empreendedor utiliza seus próprios ativos com o objetivo das 

operações em conjunto. As demonstrações financeiras consolidadas incluem os ativos que a Companhia controla e os passivos nos 

quais ele incorre durante o curso das atividades visando a operação conjunta, e as despesas nas quais a Companhia tenha incorrido e 

sua participação nas receitas que aufere da operação conjunta. 

 

Para as aquisições de participação em sociedade sob controle comum e de participação de não controladores ocorridas a partir de 1º 

de janeiro de 2009, a Companhia mensurou o valor justo de todos os ativos e passivos adquiridos.  

 

O ganho apurado nas operações de aquisição de não controladores foi reconhecido diretamente no patrimônio líquido como uma 

transação entre acionistas. Nas operações onde houve aquisição de controle, a compra vantajosa foi reconhecida no resultado como 

outras receitas operacionais.  

 

Provisão para contingência 

 

Uma contingência é reconhecida nas demonstrações financeiras quando ela possui uma obrigação legal sendo questionada, ou como 

resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 

registradas com base nas melhores estimativas de risco envolvidas e analisadas caso a caso, de acordo com consultas realizadas a 

nossos advogados e consultores internos e externos, e considerando o julgamento de nossa administração, desde que, os valores 

sejam razoavelmente estimados. Constantemente nós revisamos nossas provisões para contingências baseadas em novos fatos e 

circunstâncias, tais como decisões judiciais e modificações na legislação que podem ter um efeito material adverso nos nossos 

resultados ou posição patrimonial. Embora a administração entenda que a provisão para contingências atualmente registrada seja 

suficiente, a liquidação dessas obrigações legais poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes 

ao processo de sua determinação. 

 

10.6  Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando: 
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a. Os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço patrimonial (off-

balance sheet itens) 

 

Os Diretores da Companhia esclarecem que a Companhia não mantém quaisquer operações, contratos, obrigações ou outros tipos 

de compromissos em empresas não consolidadas ou outras operações passíveis de gerar um efeito relevante, presente ou futuro, 

em sua situação financeira e mudanças em sua situação financeira, receitas ou despesas, resultados operacionais, liquidez, gastos 

com capital ou recursos de capital, que não estejam divulgados em suas demonstrações financeiras. 

 

b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há outros itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas.  

 

10.7  Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 10.6. os diretores devem 

comentar: 

 

a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas 

financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

b. Natureza e o propósito da operação. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da 

operação. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas.  

 

10.8 Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando: 

 

a. Os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço patrimonial (off-

balance sheet itens) 

 

Os Diretores da Companhia esclarecem que a Companhia não mantém quaisquer operações, contratos, obrigações ou outros tipos 

de compromissos em empresas não consolidadas ou outras operações passíveis de gerar um efeito relevante, presente ou futuro, 

em sua situação financeira e mudanças em sua situação financeira, receitas ou despesas, resultados operacionais, liquidez, gastos 

com capital ou recursos de capital, que não estejam divulgados em suas demonstrações financeiras. 
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b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há outros itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas.  

 

10.9 Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 10.8. os diretores devem 

comentar:  

 

a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas 

financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

b. Natureza e o propósito da operação. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas. 

 

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da 

operação. 

 

Os Diretores da Companhia informam que não há itens relevantes não evidenciados nas nossas demonstrações financeiras 

consolidadas.  

 

10.10 Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, explorando especificamente 

os seguintes tópicos: 

 

a. Investimentos, incluindo: 

 

(i) Descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos. 

 

Projetos em Andamento com inauguração prevista nos próximos 12 meses  

 

O cronograma atual das expansões do portfólio prevê o acréscimo nos próximos 12 meses de aproximadamente 2,1 mil m² à 

ABL própria da Companhia. As 2 expansões em andamento possuem um investimento líquido de CDU na participação da 

Aliansce estimado em R$11,4 milhões.   
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Expansão Shopping da Bahia 

 

A área a ser inaugurada no Shopping da Bahia inclui um supermercado Pão de Açúcar com 1,2 mil m², além de uma 

megaloja e 400 m² de satélites com foco no segmento de serviços. As obras no interior do supermercado já foram 

iniciadas.  

 

Até o final do 4T15, a Companhia já havia investido aproximadamente 81,0% do orçamento da expansão. O retorno 

esperado do projeto equivale a um cap rate estabilizado de 18,1% a.a. 

 

Expansão West Plaza  

 

O investimento líquido previsto da expansão do West Plaza é de R$5,2 milhões na participação da Companhia, dos 

quais aproximadamente 76,0% já foram realizados até o fim do 4T15, sendo que já havíamos executado 90,0% do 

cronograma físico previsto. O cronograma atual prevê a entrega da obra para o operador Cinemark no 2T16. A 

previsão de inauguração está mantida para o 4T16. 

 

A Companhia acredita que um complexo de 7 salas de cinema de última geração, seguindo o conceito recém-lançado pelo 

Cinemark nos Estados Unidos, irá resultar em um aumento significativo do tráfego especialmente nos finais de semana, 

beneficiando o shopping como um todo. Haverá ainda um teatro que será inaugurado no local do antigo cinema do shopping. 

 

(i) Fontes de financiamento dos investimentos: 

 

A Diretoria entende que as fontes de financiamento dos empreendimentos listados no item 10.10 a.(i) serão o capital próprio das 

empresas do grupo, através da gestão do caixa e dos fluxos dos empreendimentos já operacionais, bem como a parcela ainda não 

utilizada dos financiamentos listados no item 10.1 f(i). 

 

A Diretoria entende que é possível que haja financiamento da construção de algumas das expansões, em condições similares a 

outros financiamentos já tomados pela Companhia. Estas negociações com os bancos ainda estão em uma fase preliminar. 

 

(ii) Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos: 

 

A Diretoria entende que não há novos desinvestimentos relevantes previstos. 

 

b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar 

materialmente a capacidade produtiva do emissor. 

 

Não aplicável. 

 

% Aliansce (R$ milhões)

Capex Líquido¹NOI Estabilizado

Shopping da Bahia BA 1T16 1.911 69,0% 1.319 6,2 1,1 18,1% 24,2%

Shopping West Plaza SP 4T16 3.175 25,0% 794 5,2 0,4 7,7% 10,4%

Total 5.086 2.113 11,4 1,5 13,1%

¹Inclui CDU Líquido e Permuta

²TIR real e desalavancada

TIR²               

(a.a.)

ABL Própria 

(m²)
Projetos em Andamento Estado Inauguração ABL (m²) % Aliansce Cap Estabilizado
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c. Novos produtos e serviços, indicando: 

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

iii. projetos em desenvolvimento já divulgados 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

 

Não aplicável. 

 

10.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que não tenham sido 

identificados ou comentados nos demais itens desta seção. 

 

Não aplicável. 
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ANEXO II - PROPOSTA PARA DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO 

(Informações do Anexo 9-1-II à IN CVM 481/09 e IN CVM 552/14) 

 

9.  

 

9.1. Informar o lucro líquido do exercício 

 

O lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015 foi de R$131.971.159,69 e o lucro líquido 

ajustado, nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76, foi de R$125.372.601,71. 

 

9.2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros sobre 

capital próprio já declarados 

 

Não houve dividendo antecipado. 

 

Em 22 de dezembro de 2015, a Companhia deliberou por meio da reunião do Conselho de Administração da 

Companhia, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária referente ao exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2015, pela declaração de Juros sobre o Capital Próprio ς JCP no valor de R$16.000.000,00, ou seja, 

R$0,098754386 por ação, considerando as 162.018.121 ações ordinárias em circulação existentes em 31 de dezembro 

de 2015 (excluindo as 717.800 ações em tesouraria).  

 

Em 31 de dezembro de 2015, foi provisionado o dividendo mínimo obrigatório (25% do lucro líquido ajustado) no 

montante global de R$31.343.150,43, ou seja, R$0,193454597773 por ação, considerando as 162.018.121 ações 

ordinárias em circulação existentes em 31 de dezembro de 2015 (excluindo as 717.800 ações em tesouraria).  

 

Os juros sobre capital próprio serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório pelo seu valor líquido do imposto de 

renda (R$13.622.657,33). O restante do valor dos juros sobre capital próprio não imputados ao dividendo mínimo 

obrigatório serão considerados dividendos complementares. 

 

Sendo assim, propomos à assembleia distribuir o total de R$33.720.493,10, ou seja, R$0,208127911 por ação, 

considerando as 162.018.121 ações ordinárias em circulação hoje existentes (excluindo as 717.8000 ações em 

tesouraria), resultante do somatório: (i) do valor líquido do imposto de renda dos juros sobre capital próprio 

deliberados na reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 22 de dezembro de 2015, 

equivalente a R$13.622.657,33; e (ii) do valor de R$20.097.835,77 a título de dividendos.  

 

9.3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído 

 

Será proposto à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a distribuição de 25,55% do lucro líquido do exercício 

social encerrado em 2015 (antes da dedução da reserva legal).  
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9.4. Informar o montante de global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios 

anteriores 

 

Todos os dividendos propostos são com base no lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2015.  

 

9.5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados: 

 

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada espécie e classe 

 

Considerando que a Companhia não possui ações preferenciais e deduzidos os juros sobre capital próprio declarados 

na reunião do Conselho de Administração realizada em 22 de dezembro de 2015, o valor de dividendos é de 

R$20.097.835,77, ou seja, R$0,124046839 por ação ordinária em circulação. 

 

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio 

 

Será proposto à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizar o início do pagamento com depósito em conta 

corrente do beneficiário a partir de 23 de maio de 2016.  

 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio  

 

Não haverá incidência de atualização e/ou juros sobre os dividendos propostos. 

 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para identificação 

dos acionistas que terão direito ao seu recebimento 

 

A data da declaração dos dividendos propostos para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015 será a 

data de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2016. A partir 

do dia 2 de maio a ação se tornará ex-dividendos. 

 

9.6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros apurados em 

balanços semestrais ou em períodos menores 

 

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados 

 

O valor dos juros sobre capital próprio declarados com base nas demonstrações financeiras da Companhia levantadas 

em 30 de novembro de 2015 foi de R$16.000.000,00, ou seja, R$0,098754386 por ação, considerando as 162.018.121 

ações ordinárias em circulação existentes em 31 de dezembro de 2015 (excluindo as 717.800 ações em tesouraria), 

sendo que os juros sobre capital próprio serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório pelo seu valor líquido do 

imposto de renda (R$13.622.657,33). 

 

b. Informar a data dos respectivos pagamentos 

 

O pagamento dos juros sobre capital próprio foi realizado aos acionistas a partir de 11 de abril de 2016. 
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O pagamento dos juros sobre o capital próprio foi realizado aos acionistas inscritos nos registros da Companhia em 23 

de ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлмрΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŀǎ ŀœƿŜǎ ǇŀǎǎŀǊŀƳ ŀ ǎŜǊ ƴŜƎƻŎƛŀŘŀǎ άex-direitosέ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ ну ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ 

2015. 

 

9.7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: 

 

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 

b. Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores 

 

 2015 2014 2013 

Lucro Líquido 131.971.159,69 174.083.071,60 60.984.680,17 

Lucro Líquido por ação 0,814545675 (a) 1,094442756(e) 0,383488932 

Dividendos 20.097.835,77 (b) 93.153.996,54 (f) 30.492.340,09 

Juros sobre capital próprio 16.000.000,00 (c) 20.000.000,00 (g) 0,00 

Distribuição Total (Dividendos + 

JCP) 

33.720.493,10 113.153.996,54 30.492.340,09 

Dividendos+JCP por ação 0,208127911 (d) 0,711387791 (h) 0,191744466 

όŀύ h ǾŀƭƻǊ Řƻ ά[ǳŎǊƻ [ƝǉǳƛŘƻ ǇƻǊ ŀœńƻέ ŀŎƛƳŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳ ŀǎ мснΦлмуΦмнм ŀœƿŜǎ ŜƳ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴƻ ŜƴŎŜǊǊŀƳŜƴǘƻ Řƻ 
exercício.  
(b) Esse valor inclui parcela dos dividendos mínimos não coberta pelos JCP (com a retenções legais atribuídos ao dividendo mínimo), 
acrescido dos dividendos complementares propostos.  
(c) JCP brutos declarados, ou seja, ainda sem as retenções previstas em lei 
όŘύ h ǾŀƭƻǊ Řƻǎ ά5ƛǾƛŘŜƴŘƻǎ ǇƻǊ !œńƻέ ŀŎƛƳŀ ƛƴŎƭǳƛ ƻǎ ƧǳǊƻǎ ǎƻōǊŜ ŎŀǇƛǘŀƭ ǇǊƽǇǊƛƻ Ŝ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳ ŀǎ м62.018.121 ações em circulação 
existentes no encerramento do exercício.  
όŜύ h ǾŀƭƻǊ Řƻ ά[ǳŎǊƻ [ƝǉǳƛŘƻ ǇƻǊ ŀœńƻέ ŀŎƛƳŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳ ŀǎ мснΦторΦфнм ŀœƿŜǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴƻ ŜƴŎŜǊǊŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻΦ  
(f) Esse valor inclui parcela dos dividendos mínimos não coberta pelos JCP com a retenções legais atribuídos ao dividendo mínimo, 
acrescido dos dividendos complementares propostos.  
(g) JCP brutos declarados, ou seja, ainda sem as retenções previstas em lei. 
όƘύh ǾŀƭƻǊ Řƻǎ ά5ƛǾƛŘŜƴŘƻǎ ǇƻǊ !œńƻέ ŀŎƛƳŀ ƛƴŎƭǳƛ ƻǎ ƧǳǊƻǎ ǎobre capital próprio e considerou as 159.060.920 ações existentes no 
encerramento do exercício somado 3.675.001 ações emitidas de acordo com exercício de opção de ações aprovado na Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 27 de abril de 2015. O valor por ação se trata de uma média ponderada visto que a data 
para o direto de recebimento dos juros sobre capital próprio é dia 19 de dezembro de 2015.   

 

9.8. Havendo destinação de lucros à reserva legal 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva legal 

 

R$6.598.557,98 serão destinados à reserva legal. 

 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal 

 

De acordo com o Estatuto Social da Companhia, 5% do lucro líquido ajustado será destinado à reserva legal até que a 

mesma atinja 20% do capital social. 

 

9.9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos 

 

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos 
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b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos fixos ou mínimos 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de ações preferenciais  

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe 

 

A Companhia não possui ações preferenciais. 

 

9.10. Em relação ao dividendo obrigatório 

 

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto 

 

Conforme estabelecido no Estatuto Social da Companhia, será distribuído dividendo mínimo obrigatório de 25%, 

calculado sobre o lucro líquido do exercício, ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 

 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente 

 

Sim, os dividendos mínimos obrigatórios serão integralmente pagos. 

 

c. Informar o montante eventualmente retido 

 

Não haverá retenção de dividendos mínimos obrigatórios. 

 

9.11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia 

 

a. Informar o montante da retenção 

 

Não aplicável 

 

b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, aspectos 

relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos 

 

Não aplicável 

 

c. Justificar a retenção dos dividendos 

 

Não aplicável 

 

9.12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva 

 

Não aplicável 
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b. Identificar a perda considerada provável e sua causa 

 

Não aplicável 

 

c. Explicar porque a perda foi considerada provável 

 

Não aplicável 

 

d. Justificar a constituição da reserva 

 

Não aplicável 

 

9.13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar 

 

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar 

 

Não aplicável 

 

b. Informar a natureza dos lucros não realizados que deram origem à reserva 

 

Não aplicável 

 

9.14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias 

 

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva 

 

ά!ǊǘƛƎƻ нтΦ /ƻƳ ŀǎ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀœƿŜǎ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻΣ ŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ Ł !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ DŜǊŀƭ hǊŘƛƴłǊƛŀ ŀ 

proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no 

artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o disposto no Parágrafo 1º deste artigo, ajustado para os fins do 

cálculo de dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observada a seguinte ordem de 

dedução: (...) 

 

c) por proposta dos órgãos da administração, até 70% (setenta por cento) para a constituição da reserva para 

investimentos, com a finalidade de preservar a integridade do patrimônio social, assegurar recursos para novos 

investimentos e acréscimo de capital de giro, inclusive através de amortizações de dívidas, podendo seu saldo 

ser utilizado na absorção de prejuízos, sempre que necessário ou na distribuição de dividendos, e observado 

ainda que o saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas as reservas de 

lucros a realizar e reservas para contingências, não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do valor do capital 

social e, uma vez atingido esse limite, a Assembleia Geral poderá deliberar sobre a aplicação do excesso no 

ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ ŎŀǇƛǘŀƭ ǎƻŎƛŀƭ ƻǳ ƴŀ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ ŘƛǾƛŘŜƴŘƻǎΤ Ŝέ 

 

b. Identificar o montante destinado à reserva 

 

R$91.652.108,61 foram destinados à Reserva de Investimentos. 
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c. Descrever como o montante foi calculado 

 

Lucro Líquido do exercício R$131.971.159,69  

Reserva de Investimentos  R$ 91.652.108,61 

Reserva Legal  

(5% do Lucro Líquido do exercício) 

R$6.598.557,98 

Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 

propostos 

R$33.720.493,10 

 

9.15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital 

 

a. Identificar o montante da retenção 

 

Não aplicável 

 

b. Fornecer cópia do orçamento de capital 

 

Não há orçamento de capital. 

 

9.16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 

 

a. Informar o montante destinado à reserva 

 

Não aplicável 

 

b. Explicar a natureza da destinação 

 

Não aplicável. 
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ANEXO III - PROPOSTA DE NÚMERO DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

 

Considerando que o art. 14 do Estatuto Social da Companhia determina que o Conselho de Administração será 

composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros e, no máximo, 7 (sete) membros, a administração da Companhia 

propõe que o Conselho de Administração, cujos membros serão eleitos em 29 de abril de 2016, com mandato até a 

assembleia geral ordinária que aprovar as contas do exercício de 2016, seja composto por 6 (seis) membros.  
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ANEXO IV - CANDIDATOS INDICADOS PARA O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

(itens 12.5 a 12.10 do formulário de referência - IN CVM 480/09 e IN CVM 552/14) 

 

Candidatos indicados para o Conselho de Administração: (i) Peter Ballon; (ii) Graeme McAllister Eadie; (ii) Carlos Alberto Vieira (na qualidade de conselheiro independente); (iv) Renato 

Feitosa Rique; (v) Delcio Lage Mendes; e (vi) Rafael Sales Guimarães (na qualidade de conselheiro independente). O Sr. Rafael Sales Guimarães é candidato indicado por acionistas 

minoritários. 
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12.5/6 - Composição e experiência profissional da administração e do conselho fiscal 

 

Nome Data de Nascimento Órgão administração Data da eleição Prazo do mandato 

CPF/Nº passaporte Profissão Cargo eletivo ocupado Data de posse Foi eleito pelo controlador 

Outros cargos e funções exercidas no emissor  Membro independente  Total de reuniões 

realizadas pelo órgão 

desde a posse 

Nº mandatos consecutivos 

   Frequência de 

participação (%) nas 

reuniões desde a 

posse  

 

Peter Ballon 

QD690014 (Canada) 

Membro do Comitê de Investimentos e de Remuneração 

15 de junho de 1965 

Administrador 

Pertence ao Conselho de Administração 

Membro do Conselho de Administração 

Não é membro independente 

30.04.2015 

30.04.2015 

9 

100 % 

Até a próx. Assembleia Geral 

que aprovar as contas do 

exercício de 2015. 

Sim 

3 (2013, 2014 e 2015) 

Graeme McAllister Eadie 

QA952280 (Canada) 

Membro do Comitê de Investimentos e de Governança e Ética 

22 de outubro de 1952 

Administrador 

Pertence ao Conselho de Administração 

Membro do Conselho de Administração 

Não é membro independente 

30.04.2015 

30.04.2015 

9 

100 % 

Até a próx. Assembleia Geral 

que aprovar as contas do 

exercício de 2015. 

Sim 

3 (2013, 2014 e 2015) 

Carlos Alberto Vieira 

000.199.171-04 

Membro do Comitê de Governança e Ética  

02 de abril de 1934 

Administrador 

Pertence apenas ao Conselho de Administração 

Conselho de Administração  

Independente (Efetivo) - Exigência do item 4.3, 

Seção IV do Regulamento do Novo Mercado.  

30.04.2015 

30.04.2015 

9 

100 % 

Até a próx. Assembleia Geral 

que aprovar as contas do 

exercício de 2015. 

Sim 

7 (2008 a 2015) 

Renato Feitosa Rique 05 de fevereiro de 1958 Pertence ao Conselho de Administração 30.04.2015 Até a próx. Assembleia Geral 
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706.190.267-15 

Diretor Presidente, Membro do Comitê de Investimentos, de 

Remuneração e do Comitê de Governança e Ética 

Economista 

 

Membro do Conselho de Administração 

Não é membro independente 

30.04.2015 

9 

100 % 

que aprovar as contas do 

exercício de 2015. 

Sim 

8 (2007 a 2015) 

Delcio Lage Mendes 

049.471.506-53 

Diretor de Operações 

 

13 de março de 1946 

Engenheiro 

 

Pertence à Diretoria e ao Conselho de 

Administração 

Presidente do Conselho de Administração  

Não é membro independente 

30.04.2015 

30.04.2015 

9 

100 % 

Até a próx. Assembleia Geral 

que aprovar as contas do 

exercício de 2015. 

Sim 

2 (2014 e 2015) 

Rafael Sales Guimarães 

639.559.702-72  

Membro do Comitê de Remuneração 

21 de março de 1979 

Advogado 

Pertence apenas ao Conselho de Administração 

Conselho de Administração 

Independente (Efetivo) - Exigência do item 4.3, 

Seção IV do Regulamento do Novo Mercado. 

30.04.2015 

30.04.2015 

9 

100 % 

Até a próx. Assembleia Geral 

que aprovar as contas do 

exercício de 2015. 

Não ς indicado pelos 

acionistas minoritários 

2 (2014 e 2015) 

Experiência profissional / Declarações  

Peter Ballon - QD690014 (Canadá) 

Nascido em 15 de junho de 1965. Desde 2010 exerce o cargo de Vice Presidente do Departamento de Investimentos Imobiliários para as Américas do Canadian Pension Plan Investment Board ("CPPIB"), empresa canadense que atua 

no setor de fundo de investimentos e integra o grupo econômico da Companhia. De 2007 a 2010 exerceu o cargo de diretor desse mesmo departamento. Antes de ingressar na CPPIB, Sr. Ballon foi vice-presidente de desenvolvimento 

corporativo da Trizec Properties, Inc. (anteriormente conhecida como TrizecHahn Corporation), fundo de investimento imobiliário e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que 

detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia. Graduou-se em administração pela McGill University e tem mestrado em administração de negócios 

(MBA) pela Richard Ivey School of Business.  

Não esteve sujeito aos efeitos de condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse ocasionado a 

suspensão ou inabilitação para prática de qualquer atividade profissional ou comercial, estando, assim, devidamente habilitado para a prática de suas atividades profissionais.  

Peter Ballon não é considerado uma pessoa politicamente exposta, tendo em vista que não é agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, no Brasil ou em países, territórios e dependências 

estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo (considerando familiares os parentes, na linha direta, até o primeiro grau, 

o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada), de acordo com a Deliberação nº 02, de 01 de dezembro de 2006 do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de 
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Previdência e Capitalização ς Coremec da CVM. 

 

Graeme McAllister Eadie - QA952280 (Canada) 

Nascido em 22 de outubro de 1952. Desde 2005 exerce o cargo de Vice Presidente Sênior e Chefe do Departamento de Investimentos Imobiliários do Canadian Pension Plan Investment Board ("CPPIB"), empresa canadense que atua 

no setor de fundo de investimentos e integra o grupo econômico da Companhia. Tem mestrado (MSc) em administração e finanças pela University of British Columbia.  

Não esteve sujeito aos efeitos de condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse ocasionado a 

suspensão ou inabilitação para prática de qualquer atividade profissional ou comercial, estando, assim, devidamente habilitado para a prática de suas atividades profissionais. 

Graeme McAllister Eadie não é considerado uma pessoa politicamente exposta, tendo em vista que não é agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, no Brasil ou em países, territórios e 

dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo (considerando familiares os parentes, na linha direta, até o 

primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada), de acordo com a Deliberação nº 02, de 01 de dezembro de 2006 do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de 

Seguros, de Previdência e Capitalização ς Coremec da CVM. 

 

Carlos Alberto Vieira ς 000.199.171-04 

Nascido em 02 de abril de 1934. Desde 2007 é membro do Conselho de Administração da Companhia. Hoje é Presidente do Conselho de Administração do Banco Safra S.A. É ainda membro do comitê estratégico e de sustentabilidade 

da Aracruz Celulose S.A., empresa que atua no setor de produção de celulose, papel e produtos de madeira e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que detenha participação, 

direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia, Diretor e Conselheiro da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, a principal entidade representativa do setor bancário 

brasileiro e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da 

Companhia, Conselheiro da ITT Sheraton Brasil, empresa que atua no setor hoteleiro e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que detenha participação, direta ou indireta, igual 

ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia e Cônsul Honorário do Haiti no Rio de Janeiro. Até 2009, foi ainda membro do Conselho de Administração da Aracruz Celulose S.A. Foi Presidente 

do Banco Safra S.A. (até 2008). É formado em Ciências Econômicas e Contábeis pela Universidade de Campinas e tem pós-graduação em Economia pela Fundação Getúlio Vargas.  

Não esteve sujeito aos efeitos de condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse ocasionado a 

suspensão ou inabilitação para prática de qualquer atividade profissional ou comercial, estando, assim, devidamente habilitado para a prática de suas atividades profissionais. 

Carlos Alberto Vieira não é considerado uma pessoa politicamente exposta, tendo em vista que não é agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, no Brasil ou em países, territórios e 

dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo (considerando familiares os parentes, na linha direta, até o 

primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada), de acordo com a Deliberação nº 02, de 01 de dezembro de 2006 do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de 

Seguros, de Previdência e Capitalização ς Coremec da CVM. 
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Renato Feitosa Rique ς 706.190.267-15 

Nascido em 05 de fevereiro de 1958. Desde 2007, quando da transformação da Companhia em sociedade anônima, é Presidente do Conselho de Administração da Companhia e também exerce o cargo de Diretor Presidente da 

Companhia, responsável pela orientação e coordenação das atividades dos demais Diretores dentro de suas respectivas atribuições, bem como por elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e 

plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento. É economista graduado pela Universidade Cândido Mendes. Atualmente também é diretor da: (i) Rique Empreendimentos e Participações 

Ltda. (desde 18.02.2008), empresa que atua no setor de shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia; (ii) Búzios RJ Participações Ltda. (desde 03.10.2011), 

empresa que atua no setor de exploração econômica de empreendimentos de centros comerciais, shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia; (iii)  RLB 

Empreendimentos e Participações Ltda. (desde 03.04.2012) empresa que atua no setor de exploração econômica de empreendimentos de centros comerciais, shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por 

empresa do grupo de controle da Companhia; (iv) Rique Empreendimentos S.A. (desde 03.09.1991) empresa que atua no setor de shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle 

da Companhia; e (v) Teide RJ Participações Ltda. (desde 04.02.2011), empresa que atua no setor de shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia.  

Não esteve sujeito aos efeitos de condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse ocasionado a 

suspensão ou inabilitação para prática de qualquer atividade profissional ou comercial, estando, assim, devidamente habilitado para a prática de suas atividades profissionais. 

Renato Feitosa Rique não é considerado uma pessoa politicamente exposta, tendo em vista que não é agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, no Brasil ou em países, territórios e 

dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo (considerando familiares os parentes, na linha direta, até o 

primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada), de acordo com a Deliberação nº 02, de 01 de dezembro de 2006 do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de 

Seguros, de Previdência e Capitalização ς Coremec da CVM. 

 

Delcio Lage Mendes ς 049.471.506-53 

Nascido em 13 de março de 1946. Atua desde 2007 como de Diretor de Operações da Companhia, a quem compete acompanhar o desenvolvimento e administração dos empreendimentos e projetos dos quais a Companhia participa, 

acompanhar e analisar o desempenho de cada um dos empreendimentos em operação visando a melhoria contínua dos resultados obtidos e participar do planejamento de novos empreendimentos. É formado em Engenharia pela 

Pontifícia Universidade Católica de Belo Horizonte (PUC-BH) e tem MBA em Administração pelo IBMEC. O Sr. Delcio é também diretor da: (i) Rique Empreendimentos e Participações Ltda. (desde 18.02.2008) empresa que atua no 

setor de shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia; (ii) Búzios RJ Participações Ltda. (desde 03.10.2011), empresa que atua no setor de exploração econômica 

de empreendimentos de centros comerciais, shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia; (iii) RLB Empreendimentos e Participações Ltda. (desde 03.04.2012), 

empresa que atua no setor de exploração econômica de empreendimentos de centros comerciais, shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia; e (iv) Teide RJ 

Participações Ltda. (desde 04.02.2011), empresa que atua no setor de shopping centers e é controlada pelo Sr. Renato Feitosa Rique ou por empresa do grupo de controle da Companhia.  

Não esteve sujeito aos efeitos de condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse ocasionado a 

suspensão ou inabilitação para prática de qualquer atividade profissional ou comercial, estando, assim, devidamente habilitado para a prática de suas atividades profissionais. 

Delcio Lage Mendes não é considerado uma pessoa politicamente exposta, tendo em vista que não é agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, no Brasil ou em países, territórios e 
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dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo (considerando familiares os parentes, na linha direta, até o 

primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada), de acordo com a Deliberação nº 02, de 01 de dezembro de 2006 do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de 

Seguros, de Previdência e Capitalização ς Coremec da CVM. 

 

Rafael Sales Guimarães ς 639.559.702-72  

Nascido em 21 de março de 1979. Rafael Sales é sócio da Constellation Asset Management, empresa que atua no setor de gestão de investimentos em empresas brasileiras listadas na Bovespa e integra o grupo econômico da 

Companhia, onde ingressou em 2007. Atualmente, é gestor dos fundos geridos pela Constellation Asset Management. Rafael Sales é advogado, formado pela Universidade Mackenzie (São Paulo, Brasil). Trabalhou anteriormente na 

FAMA Investimentos, que atua no setor de gestão de investimentos e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% 

de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia, de abril de 2005 a abril de 2007, onde era o responsável pelo departamento de governança corporativa. Rafael Sales também trabalhou por seis anos como 

advogado associado na Mattos Filho Advogados, dedicando-se a operações bancárias, de mercado de capitais e de fusões e aquisições. Já foi membro do Conselho Fiscal de nove companhias abertas brasileiras, dentre elas ALL - 

América Latina Logística e Santos Brasil, empresa que atua no setor de logística da América Latina e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que detenha participação, direta ou 

indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário da Companhia, bem como foi membro do Conselho de Administração da Viver Incorporadora e Construtora S.A., empresa que atua no setor 

incorporações imobiliárias e não integra o grupo econômico da Companhia e não é controlada por acionista da Companhia que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de 

valor mobiliário da Companhia. De 2003 a 2005, Rafael atuou como membro do Comitê de Regulação da Associação Brasileira de Bancos Internacionais (ABBI) e no Comitê de Auto Regulação da Associação Brasileira de Bancos de 

Investimento (ANBID). Atualmente, ele é membro do Comitê de Regulação da Associação Brasileira de Investidores do Mercado de Capitais (AMEC).  

Não esteve sujeito aos efeitos de condenação criminal, condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM e condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse ocasionado a 

suspensão ou inabilitação para prática de qualquer atividade profissional ou comercial, estando, assim, devidamente habilitado para a prática de suas atividades profissionais. 

Rafael Sales Guimarães não é considerado uma pessoa politicamente exposta, tendo em vista que não é agente público que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, no Brasil ou em países, territórios e 

dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo (considerando familiares os parentes, na linha direta, até o 

primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada), de acordo com a Deliberação nº 02, de 01 de dezembro de 2006 do Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de 

Seguros, de Previdência e Capitalização ς Coremec da CVM. 
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12.7 - Composição dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, financeiro e de remuneração  

 

Nome Tipo comitê Órgão administração Profissão Data eleição Prazo do mandato 

CPF/Nº passaporte Descrição outros comitês Membro Independente  Data de Nascimento Data posse Foi eleito pelo 

controlador 

Outros cargos e funções exercidas no emissor    Total de reuniões 

realizadas pelo órgão 

desde a posse 

Nº mandatos 

consecutivos 

    Frequência de 

participação (%) nas 

reuniões desde a posse 

 

Renato Feitosa Rique 

706.190.267-15 

Diretor Presidente e Conselheiro 

Membro do Comitê de Investimentos e de 

Governança e Ética 

Comitê de Remuneração Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente.  

Economista 

05 de fevereiro de 1958 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

5 (2010, 2013, 2014, 

2015 e 2016) 

Peter Ballon 

QD690014 (Canada) 

Conselheiro 

Membro do Comitê de Investimentos 

Comitê de Remuneração Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente.  

 

 

Administrador 

15 de junho de 1965 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Não 

4 (2013, 2014,  2015 e 

2016) 

Rafael Sales Guimarães 

639.559.702-72  

Comitê de Remuneração Membro do Comitê (Efetivo) 

Independente (Efetivo) - Exigência do item 

Advogado 

21 de março de 1979 

28.03.2016 

28.03.2016 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 
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Conselheiro 4.3, Seção IV do Regulamento do Novo 

Mercado. 

 

 0 

0% 

contas do exercício de 

2016 

Não ς indicado pelos 

minoritários 

2 (2015 e 2016) 

Carlos Alberto Vieira 

000.199.171-04 

Conselheiro 

Comitê de Governança e Ética Membro do Comitê (Efetivo) 

Independente (Efetivo) - Exigência do item 

4.3, Seção IV do Regulamento do Novo 

Mercado. 

 

 

Administrador 

02 de abril de 1934 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

5 (2010,2013, 2014, 

2015 e 2016) 

Renato Feitosa Rique 

706.190.267-15 

Diretor Presidente e Conselheiro 

Membro do Comitê de Remuneração e de 

Investimentos  

Comitê de Governança e Ética Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente 

 

Economista 

05 de fevereiro de 1958 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

5 (2010,2013, 2014, 

2015 e 2016) 

Graeme McAllister Eadie 

QA952280 (Canada) 

Membro do Comitê de Investimentos 

 

Comitê de Governança e Ética Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente 

 

Administrador 

22 de outubro de 1952 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

1 (2016) 

Renato Feitosa Rique 

706.190.267-15 

Comitê de Investimentos Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente 

Economista 

05 de fevereiro de 1958 

28.03.2016 

28.03.2016 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 
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Diretor Presidente e Conselheiro 

Membro do Comitê de Remuneração e  

de Governança e Ética 

 0 

0% 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

5 (2012,2013, 2014, 

2015 e 2016) 

Graeme McAllister Eadie 

QA952280 (Canada) 

Conselheiro 

Membro do Comitê de Governança e Ética 

Comitê de Investimentos Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente 

 

Administrador 

22 de outubro de 1952 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

4 (2013,2014, 2015 e 

2016) 

Peter Ballon 

QD690014 (Canada) 

Conselheiro 

Membro do Comitê de Remuneração 

Comitê de Investimentos Membro do Comitê (Efetivo) 

Não é membro independente 

 

Administrador 

15 de junho de 1965 

28.03.2016 

28.03.2016 

0 

0% 

Até a próx. Assembleia 

Geral que aprovar as 

contas do exercício de 

2016. 

Sim 

4 (2013,2014, 2015 e 

2016) 
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12.9 - Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o 2º grau relacionadas a administradores do emissor, 

controladas e controladores 

 

Não há relação conjugal, união estável ou parentesco até 2º grau entre: (a) Administradores da Companhia (b) (i) 

Administradores da Companhia e (ii) Administradores de Controladas, diretas ou indiretas da Companhia; (c) (i) 

Administradores da Companhia ou suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) Controladores diretos ou indiretos da 

Companhia; e/ou (d) (i) Administradores da Companhia e (ii) Administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas da Companhia. 
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12.10 ς Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle entre administradores e controladas, controladores e outros 

  

Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Indireta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Acapurana Participações S.A. 08.281.830/0001-46   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Indireta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Administradora Carioca de Shopping Centers Ltda. 01.945.808/0001-04   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Aliansce Assessoria Comercial Ltda. 07.545.705/0001-33   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Aliansce Estacionamentos Ltda. 10.784.798/0001-63   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Aliansce Mall e Mídia ς Intermediação de Locações e Merchandising Ltda. 17.166.186/0001-56   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Aliansce Services ς Serviços Administrativos em Geral Ltda. 10.850.564/0001-77   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

Alsupra Participações Ltda. 08.846.029/0001-09   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor 

Renato Feitosa Rique 

Membro do Conselho de Administração 

Pessoa Relacionada 

Bach Empreendimentos e Participações Ltda. 

Diretor 

Observação 

 

 

706.190.267-15 

 

 

18.486.176/0001-60 

 

Subordinação 

 

Controlada Direta 

Administrador do Emissor 

Renato Feitosa Rique 

Membro do Conselho de Administração 

Pessoa Relacionada 

Bazille Empreendimentos e Participações Ltda. 

Diretor 

Observação 

 

 

706.190.267-15 

 

 

18.145.501/0001-21 

 

Subordinação 

 

Controlada Direta 

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

BSC Shopping Center S.A. 04.556.724/0001-77   

Diretor     

Observação    
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

 

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

CDG Centro Comercial Ltda. 02.961.306/0001-30   

Diretor     

Observação 

 

   

 

Administrador do Emissor 

   

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Cezanne Empreendimentos e Participações Ltda. 14.750.461/0001-96   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Dali Empreendimentos e Participações S.A. 13.165.439/0001-16   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Degas Empreendimentos e Participações S.A. 12.383.792/0001-00   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Indireta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Expoente 1000 Empreendimentos e Participações S.A. 04.009.191/0001-03   

Diretor     

Observação 

 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique  706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Gaudi Empreendimentos e Participações Ltda. 13.081.816/0001-39   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Indireta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

Malfatti Empreendimentos e Participações Ltda. 10.329.351/0001-02   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Nibal Participações S.A. 68.584.515/0001-10   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Renoir Empreendimentos e Participações Ltda. 12.437.558/0001-18   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

RRSPE Empreendimentos e Participações Ltda. 03.765.375/0001-30   

Diretor Presidente    

Observação    
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Identificação CPF/CNPJ Tipo de Relação do Administrador com a pessoa relacionada Tipo de pessoa relacionada 

Cargo/Função 

 

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Tarsila Empreendimentos e Participações Ltda. 32.154.783/0001-54   

Diretor Presidente    

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Tissiano Empreendimentos e Participações S.A. 14.661.012/0001-71   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 

Membro do Conselho de Administração    

Pessoa Relacionada    

Vivaldi Empreendimentos e Participações S.A. 18.965.441/0001-93   

Diretor     

Observação 

 

   

Administrador do Emissor    

Renato Feitosa Rique                                                             706.190.267-15 Subordinação Controlada Direta 












































































